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Prezados membros da comunidade acadêmica, servidores e pesquisadores do Cefet/RJ e de 
universidades e escolas do Brasil, é com satisfação que o apresentamos mais um número de nossa 
revista Tecnologia & Cultura, dando seguimento a um ciclo iniciado há 15 anos.

Importante ressalvar que o esforço empreendido nesta gestão, apoiando os grupos de pes-
quisa e a pós-graduação do Cefet/RJ, produz seus frutos, gerando pesquisa de qualidade e, conse-
quentemente, mais suporte para nossos cursos lato e stricto sensu, realimentando um ciclo virtuoso, 
com mais produção acadêmica. 

Nossa revista faz parte desse processo, divulgando trabalhos de nossos pesquisadores e de 
universidades irmãs, apresentando a relevância de nossa instituição para o ensino e a pesquisa no 
Brasil.

Confiamos no aprimoramento da qualidade das publicações científicas de nosso periódico, 
ao qual aspiramos elevar a classificação qualis aos padrões mais elevados das revistas acadêmicas 
brasileiras.

Reforçamos o desejo de que todos os membros da comunidade do Cefet/RJ e instituições 
parceiras considerem os trabalhos divulgados e submetam suas pesquisas para futuras edições de 
nossa revista.

Boa leitura a todos.

Atenciosamente,

Prof. DSc. Carlos Henrique Figueiredo Alves 
Diretor-Geral do CEFET/RJ
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 INTERNACIONALIZAÇÃO DO CEFET/RJ: 
TENDÊNCIA MUNDIAL, CRESCIMENTO E  

PROTAGONISMO DISCENTE

Angela Lopes Norte 

RESUMO: Novos valores e demandas influenciam diretamente a dinâmica da internacionalização do ensino superior. 

O CEFET/RJ vem trilhando este caminho desde a década de 1980 e tem ampliado sua forma de atuação, principalmen-

te com a criação da Assessoria de Convênios e Relações Internacionais, que cuida dos processos de intercâmbio dos 

estudantes. Ao atender às novas demandas de acordo e cooperação internacional, leva em conta que a internacionali-

zação bem-sucedida implica reciprocidade, valorização de especificidades e alcance de uma boa posição nos índices 

de classificação das instituições, além do interesse dos estudantes e do respeito entre os pares. Como dados projetados 

por estudos colocam o Brasil como o terceiro país em crescimento de matrículas no ensino superior até 2024, o CEFET/

RJ enfrenta seus desafios institucionais para a internacionalização, como redesenho do currículo, dupla titulação e 

adoção da língua inglesa como segunda língua em seus cursos. Referenciando o contexto histórico global, o presente 

artigo objetiva apresentar os principais avanços e conquistas da área de Relações Internacionais do CEFET/RJ visando à 

consolidação do processo de internacionalização institucional, notadamente pelo incremento de um de seus principais 

pilares, a mobilidade acadêmica, destacando, ao final, seu poder transformador na sociedade atual e futura. 

Palavras-chave: Internacionalização; ensino superior; CEFET/RJ

ABSTRACT: New values and demands directly influence the dynamics of internationalization of higher education. CE-

FET/RJ has been treading this path since the 1980s and has been expanding its modus operandi , especially with the cre-

ation of the International Relations and Advisory Sector, which handles the exchange processes of students. Answering 

the new demands of  international cooperation and agreements, it takes into account that successful internationalization 

implies reciprocity, valuation of specificities and the reach of a good position in the international and national rankings 

of the institutions, besides  students’ interest and respect among peers. As projected data for studies place Brazil as the 

third country in growth of enrollment in higher education by 2024, CEFET/RJ faces challenges to its institutional inter-

nationalization as redesigning the curriculum, dual degree and adoption of English as a second language for the Center 

programs and courses. Referencing the overall historical context, this article aims at presenting the main advances and 

achievements in the field of International Relations  at CEFET/RJ in order to consolidate the institutional process of in-

ternationalization, especially with the increase of one of its main pillars, academic mobility, highlighting, in the end, its 

transforming power in the current and future society.

Keywords: Internationalization; higher education; CEFET/RJ.
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1. INTRODUÇÃO

As últimas décadas compreendendo o 
fim do século XX e início do século XXI engen-
draram novos valores sobre o conceito de uni-
versidade e universitário.  A globalização, o cho-
que de desumanização do pós-Segunda Guerra 
Mundial e as convenções assinadas na Europa a 
partir dos anos de 1950 inovaram o intercâmbio 
estudantil do ensino superior.

 Cabe ressaltar que globalização e inter-
nacionalização não são termos sinônimos. De 
acordo com Van Vught, van der Wende, and 
Westerheijden (2002), a internacionalização 
está mais próxima da tradição já estabelecida de 
cooperação e mobilidade em nível internacio-
nal, aliada a valores de qualidade e excelência. 
A globalização, por sua vez, tem mais a ver com 
competição, considerando a educação como 
um bem comerciável, e não como um bem pú-
blico1.

 Em verdade, a internacionalização co-
meçou como um fenômeno vertical. O conheci-
mento no exterior era buscado como qualidade 
e excelência não encontradas no país de ori-
gem, principalmente naqueles que, embora po-
liticamente libertos, ainda se mantinham como 
colônias academicamente dependentes. O Pro-
grama Fulbright, por exemplo, lançado pelos Es-
tados Unidos em 1948, tinha como pressuposto 
a ideia de que um ano de estudos no país que já 
sobressaía como potência ampliaria a compre-
ensão internacional. 

 Nos anos 1950, os países da Europa co-
meçaram a promover a mobilidade acadêmica 
na Europa. O Conselho Europeu acreditava que 
os estudantes que passavam um período em ou-
tro país se tornavam mais abertos à diversidade 
cultural e menos xenofóbicos. E, assim, no perí-
odo pós-Segunda Guerra, na Europa, surgiram 
convenções que reconheciam a internacionali-
zação da Educação Superior por meio da Equi-
valência de Diplomas, da mobilidade por um 
semestre e da aceitação dos currículos das uni-
versidades pares.

 A UNESCO, por sua vez, em fins dos 
anos 1960 e início dos 1970 se preocupou em 
estabelecer parâmetros para a equivalência de 
estudos e a internacionalização do ensino supe-
rior mundial.

 A partir dos anos 1990, a internaciona-
lização iniciou sua escalada de desenvolvimen-
to com a criação do Programa ERASMUS e do 
ECTS – European Credit Transfer System2, que 
dão suporte à mobilidade acadêmica na Europa 

(hoje já com extensão para outros continentes), 
além de implementar mobilidade docente, re-
conhecimento dos créditos das disciplinas cur-
sadas e projetos de inovação curricular.

 O Processo de Bolonha impulsionou 
ainda mais a internacionalização. Assinadas 
respectivamente em 25 de maio de 1998 e 19 
de junho de 1999, as Declarações de Sorbone 
e de Bolonha marcam a construção de um es-
paço europeu de Educação Superior, a fim de 
promover a mobilidade e a empregabilidade dos 
cidadãos e o desenvolvimento do continente eu-
ropeu. 

A ideia base é de, salvaguardadas as espe-
cificidades nacionais, dever ser possível a 
um estudante de qualquer estabelecimento 
de ensino superior, iniciar a sua formação 
académica, continuar os seus estudos, con-
cluir a sua formação superior e obter um 
diploma europeu reconhecido em qualquer 
universidade de qualquer Estado-membro. 
Tal pressupõe que as instituições de ensi-
no superior passem a funcionar de modo 
integrado, num espaço aberto antecipada-
mente delineado, e regido por mecanismos 
de formação e reconhecimento de graus 
académicos homogeneizados à partida.3 
(MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E ENSINO SUPERIOR DE PORTUGAL).

 A Declaração de Bolonha determina 
que “Em especial, deve-se ter em conta o objeti-
vo de elevar a competitividade internacional do 
sistema europeu do Ensino Superior. A vitalida-
de e a eficiência de qualquer civilização pode 
medir-se pela atração que a sua cultura exerce 
sobre os outros países”. Assinaram a Declaração 
de Bolonha, primeiramente, 29 países4. Atual-
mente, desde a reunião de ministros de Lovaina 
(2009), mais 18 países5 aderiram ao Processo de 
Bolonha.

 Com base nesse objetivo, a Europa fa-
cilitou a entrada nos seus cursos universitários 
não somente para os estudantes dos países vizi-
nhos, mas também para os de outros continen-
tes. A Universidade do Porto - UP, por exemplo, 
recebe anualmente quase 4.000 estudantes e 
pesquisadores internacionais, dos quais apro-
ximadamente 1.000 são oriundos da América 
do Sul, em especial do Brasil. Segundo dados 
divulgados no sítio da universidade, “mais de 
3.800 estudantes e investigadores estrangeiros 
escolheram este ano a Universidade do Porto 
para realizar os seus estudos ou projetos de in-
vestigação, um número recorde na história da 
instituição e que representa cerca de 13% de 
toda a comunidade académica.”6 

1 “[...] interna-
tionalization 
is closer to the 
well-established 
tradition of 
international 
cooperation and 
mobility and to 
the core values 
of quality and 
excellence, whe-
reas globaliza-
tion refers more 
to competition, 
pushing the 
concept of 
higher education 
as a tradable 
commodity and 
challenging 
the concept of 
higher educa-
tion as a public 
good.” (VUGHT, 
VAN DER 
WENDE, WES-
TERHEIJDEN, 
2002).

2 Sistema 
Europeu de 
Acumulação e 
Transferência 
de Créditos. É 
um sistema que 
mede as horas 
do programa 
de estudos 
do estudante, 
com objetivos 
especificados 
em termos de 
competências 
a adquirir e 
resultados de 
aprendizagem 
(horas letivas – 
aulas teóricas, 
aulas práticas/la-
boratoriais, aulas 
teórico-práticas, 
seminários, 
horas de estágio, 
horas dedicadas 
ao estudo e à 
realização de 
trabalhos, e ho-
ras de realização 
da avaliação – 
testes, exames 
escritos/orais e 
apresentações 
de trabalhos). 
Um ano letivo 
de estudo a 
tempo integral 
equivale a 60 
créditos ECTS

3 São objetivos 
gerais da Decla-
ração de Bolo-
nha o aumento 
da competitivi-
dade do sistema 
europeu de 
ensino superior 
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Nos últimos tempos tem-se intensifi-
cado a criação ou ampliação de cargos de as-
sessoria internacional, fóruns de instituições de 

ensino superior, redes de universidades com fins 
semelhantes, encontros internacionais visando à 
educação global e à mobilidade, cada vez re-
cebendo mais convidados estrangeiros, além do 
incremento de políticas educacionais de apoio 
financeiro ao intercâmbio discente (e ao de qua-
lificação docente).

Vale registrar, nesse contexto, o esfor-
ço da Universidade do Porto para aumentar o 
número e a qualidade dos estudantes, docentes 
e pesquisadores estrangeiros, ressaltando a po-

sição da UP como universidade de referência. 
Segundo dados da edição 2014 do “QS World 
University Rankings by Subject”, a Universida-
de do Porto ficou classificada entre as 200 me-
lhores escolas do mundo.7 Como se percebe, 
governos de todo o planeta se empenham para 
acompanhar o processo de internacionalização 
da educação superior.

 No Brasil, em 13 de dezembro de 2011, 
a presidente Dilma Rousseff lançou o Progra-
ma Ciência sem Fronteiras (CsF), com o obje-
tivo de “promover a consolidação, expansão e 
internacionalização da ciência e tecnologia, da 
inovação e da competitividade brasileira por 
meio do intercâmbio de alunos de graduação e 
pós-graduação e da mobilidade internacional”8. 
Como meta, o Programa Ciência sem Fronteiras 
prevê, entre outros benefícios, a concessão de 
101.000 bolsas de estudos no exterior9 até o ano 
de 2015, cuja maioria destina-se à realização de 
graduação-sanduíche tendo como público-alvo 
alunos dos cursos de graduação das instituições 
de ensino superior no Brasil, atendidas em espe-
cial algumas das áreas tecnológicas10, e excluin-
do-se, a princípio, cursos das áreas de humanas.

Em janeiro de 2012, o CEFET/RJ aderiu 
ao Programa e tem homologado a participa-
ção de seus estudantes, em especial das áreas 
de Engenharia. Até o final de 2013, exatamente 
uma centena de alunos já havia participado ou 
estava participando do intercâmbio acadêmico 
no exterior promovido pelo CsF. Os bolsistas se 
dividiram por diversos países, entre eles Canadá, 
Alemanha, Inglaterra, Escócia, Irlanda, Estados 
Unidos, Austrália, Portugal, Espanha, Holanda, 
Itália, China, França e Hungria.

e a promoção 
da mobilidade e 
empregabilidade 
dos diplomados 
no espaço euro-
peu de ensino. 
Os objetivos 
específicos da 
Declaração 
podem ser sinte-
tizados em:
- sistema de 
graus acadêmi-
cos facilmente 
comparáveis e 
reconhecíveis;
- organização 
do sistema de 
Educação em 
três ciclos: Gra-
duação (1º ciclo, 
compreendendo 
de 6 a 8 semes-
tres, correspon-
dentes a 180 
ECTS), Mestrado 
(2º ciclo, de 3 
a 4 semestres, 
correspondentes 
a 120 ECTS) e 
Doutorado/Dou-
toramento (3º ci-
clo, 6 semestres, 
correspondendo 
a 180 ECTS).

4 Alemanha, 
Áustria, Bélgi-
ca, Bulgária, 
Dinamarca, 
Eslováquia, Eslo-
vênia, Espanha, 
Estônia, Fin-
lândia, França, 
Grécia, Hungria, 
Irlanda, Islândia, 
Itália, Letônia, 
Lituânia, Luxem-
burgo, Malta, 
Noruega, Países 
Baixos, Polônia, 
Portugal, Reino 
Unido, Repú-
blica Checa, 
Romênia, Suécia 
e Suíça.

Figura 1 – Estudantes do CEFET/RJ e a Diretora do SCCPLA 
– Serviço de Cooperação Com Países Lusófonos e Latino-
-Americanos da Universidade do Porto

Fonte: dados ASCRI – CEFET/RJ 

Figura 2 – Distri-
buição de Bolsas 

Implementadas por 
instituições no RJ

Fonte: portal Ciência 
sem Fronteiras 

(2014)
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Apesar dos reconhecidos benefícios, 
como visibilidade e atenção para a internacio-
nalização das instituições de ensino superior – 
IES brasileiras e ganho individual para aqueles 
contemplados com as bolsas, o Programa Ci-
ência sem Fronteiras sofre críticas por parte das 
assessorias internacionais das universidades. Tal 
ocorre principalmente em face da marginaliza-
ção da gestão das IES, que não têm a prerrogati-
va de escolha das instituições de destino de seus 
estudantes e o controle do desempenho destes 
no exterior. 

Mas internacionalização não é apenas 
um processo político, nem se restringe tampou-
co à mobilidade estudantil. E o CEFET/RJ vem tri-
lhando o caminho da internacionalização desde 
a década de 1980, cerca de dez anos após ter 
sido criado e ganhado autonomia administrati-
va, financeira e didática para gerir cursos supe-
riores. 

Os primeiros contatos do Centro visan-
do à mobilidade acadêmica culminaram com 
a assinatura de acordos de cooperação com a  
Fachhochuschule de Munique (hoje com as 
denominações Hochschule München - HM ou 
Munich University of Applied Sciences - MUAS), 
na Alemanha, e a Université de Technologie de 
Compiègne (UTC), na França. Essas parcerias ti-
veram como foco o intercâmbio de docentes e 
discentes, excursões técnicas e projetos desen-
volvidos em conjunto entre professores e alunos 
do CEFET/RJ e das então Fachhoschules de Mu-
nique, Colônia e Berlim.

 Atualmente, além dos acordos ativos 
com a HM e a UTC, o CEFET/RJ mantém acor-
dos de cooperação ou memorandos de entendi-
mento com mais 20 instituições de ensino supe-
rior nos seguintes países: Portugal (Universidade 
do Porto, Universidade de Lisboa, Institutos Po-
litécnicos do Porto, de Bragança, de Coimbra, 
de Tomar, de Viana do Castelo e de Santarém);  

Estados Unidos (Saint Martin’s University, Uni-
versity of North Texas, Alamo Colleges e Voorhe-
es College); Argentina (Universidad Nacional del 
Nordeste e Universidad Nacional del Quilmes); 
Canadá (College Laflèche, Cegep Trois-Rivières, 
Centennial College, Confederation College e 
MacEwan University); e França (EPITA).

Com efeito, nos últimos anos houve um 
aumento significativo do número de acordos de 
cooperação internacional firmados pelo CEFET/
RJ, valendo destacar que, somente em 2013, fo-
ram celebradas quatro novas parcerias, notada-
mente com instituições de ensino portuguesas.  
E fato é que, também nesse ano, foi possível es-
tender a possibilidade de intercâmbio acadêmi-
co a alunos matriculados nos Cursos Superiores 
de Tecnologia em Gestão de Turismo, ofereci-
dos nas Unidades do CEFET/RJ localizadas na 
região serrana, nos municípios de Petrópolis e 
Nova Friburgo.

Estima-se que, no início de 2014, o CE-
FET/RJ terá enviado para essas instituições, prin-
cipalmente as de Portugal, Alemanha e Estados 
Unidos, duas centenas de estudantes, em sua 
maioria contemplados com bolsa-auxílio men-
sal da instituição ou de órgãos de fomento na-
cional ou internacional. 

5 Albânia, An-
dorra, Armênia, 
Azerbaijão, Bós-
nia e Herzegovi-
na, Cazaquistão, 
Chipre, Croácia, 
Geórgia, 
Liechtenstein, 
Macedônia, 
Moldávia, Mon-
tenegro, Rússia, 
Santa Sé, Sérvia, 
Turquia, Ucrânia

6 https://sigarra.
up.pt/up/pt/
noticias_geral.
ver_noticia?P_
NR=32491

7 https://sigarra.
up.pt/up/pt/
noticias_geral.
ver_noticia?P_
NR=33911

8 http://www.
cienciasemfron-
teiras.gov.br/
web/csf/home

Figura 3 - Distribuição de bolsas Ciência sem Fronteiras no CEFET/RJ

Fonte: portal Ciência sem Fronteiras (2014)

Figura 4 – Total 
de estudantes 
do CEFET/RJ no 
exterior de 1994 
a dezembro de 
2013

Fonte: dados 
ASCRI – CEFET/
RJ
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Considerando exclusivamente os con-
vênios institucionais, para o primeiro semestre 
de 2014 foram selecionados um total de 30 
estudantes de nível superior do CEFET/RJ para 
intercâmbio em Portugal (instituições do Por-
to, Coimbra, Bragança e Tomar) e Alemanha  
(Hochschule München), sendo 6 de Engenharia 
Elétrica, 8 de Engenharia de Produção, 1 de En-
genharia Civil, 5 de Administração Industrial e 
10 de Gestão de Turismo. 

 Visando atender a essas novas deman-
das, o setor responsável pela área internacional 
do CEFET/RJ, a ASCRI (Assessoria de Convênios e 
Relações Internacionais), anteriormente DCCIT - 
Divisão de Cooperação Internacional, criada em 
2005, diretamente ligada à Direção-Geral11, em 
sintonia com áreas internacionais de universida-
des do Estado do Rio de Janeiro, tem participado 
ativamente, na qualidade de membro fundador, 
das ações da REARI – Rede das Assessorias In-
ternacionais das Instituições de Ensino Superior 
do Estado do Rio de Janeiro, cujo Estatuto foi 
assinado em 23 de abril de 2013 pelos dirigentes 
máximos das 11 IES fundadoras.  Tal rede tem 
por objetivo precípuo expandir parcerias e au-
mentar o número de programas conjuntos com 
instituições de ensino superior de prestígio inter-
nacional, além da implementação de programas 
de dupla titulação. 

Nessa perspectiva, o CEFET/RJ vem 
também conquistando, dentro de parâmetros 
condizentes com as especificidades de sua mis-
são, atividades e acordos de cooperação inter-
nacional, um significativo número de bolsas-au-
xílio para estudante no exterior, assim como tem 
ampliado de forma crescente sua participação e 
colaboração nas diversas esferas envolvidas no 
processo de internacionalização do ensino su-
perior brasileiro. 

A visão que norteia a atuação do CE-
FET/RJ nessa área é a de que a internacionali-
zação bem-sucedida implica reciprocidade, va-
lorização de especificidades e busca por uma 
boa posição nos índices de classificação das 
instituições. Com efeito, na medida em que de-
senvolve suas atividades com vistas ao alcance 
dessa meta, a Instituição vem angariando popu-
laridade, interesse dos estudantes e respeito de 
seus pares.

 De outro lado, são ainda muitos os 
desafios institucionais que o CEFET/RJ precisa 
enfrentar para sua internacionalização efetiva. 
Além do redesenho do currículo, da dupla ti-
tulação e da oferta de condições de alojamento 
para os estudantes internacionais, é essencial a 

adoção da língua inglesa como segunda língua 
em seus programas e cursos (aulas de inglês e 
professores proficientes no idioma, website, 
ementas, grades e anúncios de eventos em in-
glês), acessíveis ao estudante internacional dis-
posto a “migrar” por um semestre para o CEFET/
RJ. Esta transformação é necessária em prol de 
outra mudança notada nos últimos anos: a pro-
cura de estudantes internacionais, notadamente 
da Alemanha e de Portugal, por intercâmbio de 
um semestre no CEFET/RJ, marcando novos ru-
mos na esfera da internacionalização.

 A dimensão internacional valorizou o 
ensino da língua inglesa, transformada em lín-
gua global por uma variedade de razões, mas, 
principalmente, por sua ascensão como a língua 
dominante da linguagem científica e, por sua 
vez, elevando-a como língua oficial acadêmica. 
Hoje, é a língua que traz benefícios econômi-
cos, sociais e culturais. A competência em lín-
gua inglesa é uma ferramenta indispensável para 
a comunicação com o mundo externo. No Rei-
no Unido, o Brasil ocupa o sétimo lugar entre os 
países que mais procuram a região para o ensino 
de inglês, segundo estatística do ano de 2011 do 
Reino Unido, em uma coleta de dados entre 368 
escolas particulares12. 

 O CEFET/RJ vem acompanhando essa 
tendência, ainda de forma incipiente, mas de-
cisiva, com projetos destinados ao ensino de 
língua inglesa para, em especial, estudantes que 
pretendem passar pelos exames de proficiência 
em língua inglesa TOEFL ((Test of English as a 
Foreign Language) e IELTS (International English 
Language Testing System), uma exigência para 
ingresso em instituições de nível superior inter-
nacionais. Além disto, são desenvolvidos proje-
tos voltados para o aprimoramento da profici-
ência oral em língua inglesa para professores do 
Centro que já ministraram e se comprometeram 
a novamente ministrar aulas em inglês para estu-
dantes internacionais recebidos pela Instituição. 
Outros projetos têm sido lançados e desenvol-
vidos, em função das atividades direcionadas 
ao legado dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos a 
acontecerem em 2016, na cidade do Rio de Ja-
neiro, das quais o CEFET/RJ tem sido convidado 
a participar. Em 2012, onze estudantes do CE-
FET/RJ, por meio do projeto FOMAVS (Formação 
de Multiplicadores para Ações de Voluntariado 
e Stewarding), estiveram em Londres e recebe-
ram certificados por participação em programa 
de voluntariado e atividades ligadas aos Jogos 
Olímpicos.

 As atividades internacionais se expan-
dem. Não mais se restringem a acordos para in-

9 O programa, 
com previ-
são inicial de 
término em 
2015, pretende 
distribuir 101 mil 
bolsas, das quais 
26 mil provêm 
de empresas 
privadas. O 
montante está 
distribuído da 
seguinte forma: 
64.000 bolsas 
para a modali-
dade graduação 
sanduíche, 
15.000 para 
doutorado 
sanduíche, 
7.060 para 
desenvolvimen-
to tecnológico 
e inovação no 
exterior, 6.440 
para pós-dou-
torado, 4.500 
para doutorado 
pleno, 2.000 
para atração de 
jovens talentos 
e 2.000 para 
pesquisador visi-
tante no país.

10 O programa 
apenas atende 
a estudantes de: 
Engenharias e 
demais áreas 
tecnológicas, 
Ciências Exatas 
e da Terra, Bio-
logia, Ciências 
Biomédicas 
e da Saúde, 
Computação 
e Tecnologias 
da Informação, 
Tecnologia 
Aeroespacial, 
Fármacos, Pro-
dução Agrícola 
Sustentável, 
Petróleo, Gás 
e Carvão Mi-
neral, Energias 
Renováveis, 
Tecnologia Mi-
neral, Biotecno-
logia, Nano-
tecnologia e 
Novos Materiais, 
Tecnologias de 
Prevenção e Mi-
tigação de De-
sastres Naturais, 
Biodiversidade e 
Bioprospecção, 
Ciências do 
Mar, Indústria 
Criativa (voltada 
a produtos e 
processos para 
desenvolvimen-
to tecnológico e 
inovação), No-
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tercâmbio de um ou dois semestres, mas visam 
colaboração em pesquisa, publicação, dupla ti-
tulação, ou ações pontuais que envolvam países 
interessados em atingir um objetivo comum. E 
cada vez mais o planeta, com toda sua diversi-
dade, se torna mais próximo e possível de en-
tendimento, graças à “migração” incessante dos 
jovens do ensino superior mundial.

 Hans-George van Liempd, presidente 
da EAIE13, em abril de 2013, durante uma apre-
sentação na reunião anual do FAUBAI (Fórum 
das Assessorias das Universidades Brasileiras 
para Assuntos Internacionais), referiu que, em 
1960, o número de estudantes no exterior era 
de 238 000; em 2008, 3.3 milhões; em 2010, 4.1 
milhões; e estima-se que, em 2025, 7.2 milhões 
estarão em mobilidade acadêmica em locais 
não tão convencionais.

 DE WIT (2011) advoga que a interna-
cionalização passou, nos últimos anos, de uma 
questão estratégica reativa para proativa, e evo-
luiu tanto no seu foco quanto no seu conteúdo. 
Termos foram criados para definir as atividades-
-fim, tais como estudos globais, internacionais, 
educação multicultural, intercultural, sem fron-
teiras, mudando o sistema superior educacional.

 As mudanças que podem ser nota-
das, nas palavras de Teichler (2013), são várias: 
a atenção ampliada à mobilidade em todo o 
mundo, os esforços para ampliar a atuação nos 
rankings internacionais de qualidade, a interna-
cionalização do currículo e a transnacionaliza-
ção. A educação transnacional (UNESCO, 2000) 
talvez seja a nova mudança cuja terminologia 
ainda não é muito explorada no Brasil.  A UNES-
CO a define como “todo tipo de programa de 
estudos de educação superior ou conjunto de 
cursos ou serviços educacionais (incluindo os 
de educação à distância) nos quais os estudan-
tes estão em um país diferente daquele no qual 
a instituição tem sua sede”14. As formas de sua 
expansão se dão através de franchising, acordos 
e articulações interinstitucionais de programa 
de estudos internacionais, filiais de instituições 
em outros países, programas de estudo ofere-
cidos por corporações transnacionais, sem que 
estejam ligados a qualquer sistema de ensino 
nacional, instituições autônomas estabelecidas 
em um país, mas que respondem aos critérios 
educacionais do país de origem, e outras formas 
que não se sujeitam às regulamentações da na-
ção onde estão inseridas, na maioria das vezes. 
A complexidade de adequação ao sistema dife-
rente pode levar, inclusive, a atos fraudulentos, 
gerando preocupações e incentivando pesqui-
sas quanto aos rumos da internacionalização, 
seus mitos e consequências.

 Um desses estudos foi feito pelo British 
Council, com o título The Future of the World’s 
Mobile Students to 2024 (2013). O foco princi-
pal foi a mobilidade estudantil e as tendências 
da educação de nível superior global para a dé-
cada de 2020. Segundo o estudo, a educação 
internacional é prioridade daqueles que querem 
ampliar sua visão de mundo, de instituições que 
querem se expandir e de governos que alme-
jam aumentar a competitividade e os recursos 
humanos nacionais. Fatores econômicos e de-
mográficos, portanto, influenciarão mudanças a 
serem diagnosticadas até 2024. 

 Em 2011, havia 3.04 milhões de estu-
dantes globais, sendo 35% oriundos da Índia e 
da China. Em 2024, projeta-se um aumento para 
3.85 milhões de estudantes em atividade de 
mobilidade acadêmica no mundo, embora, em 
nível macro, na próxima década, o crescimento 
global do número de matrículas de ensino terci-
ário vá desacelerar de cerca de cinco por cento 
ao ano para 1,4 por cento ao ano. Os dados pro-
jetados colocam o Brasil como o terceiro país 
em crescimento de matrículas no ensino supe-
rior, mercado liderado em primeiro lugar pela 
Índia e, em segundo, pela China (The Future of 
the World’s Mobile Students to 2024 (2013).

 O número de jovens estudando no ex-
terior continuará a crescer e, em 2024,  Índia, 
China, Indonésia e  Estados Unidos terão mais 
de 50% da população com idade entre 18 e 22 
anos, embora esteja também previsto que a po-
pulação chinesa em idade de estudos em nível 
superior deverá cair em cerca de 40 milhões de 
pessoas na próxima década. Os Estados Unidos 
continuarão a ser os maiores recebedores de 
estudantes estrangeiros, principalmente da Chi-
na e da Índia. Arábia Saudita, Nigéria, Nepal, 
Paquistão, Iraque, Brasil, Turquia e Indonésia 
emergirão como mercados proeminentes em 
termos de mobilidade acadêmica voltada para 
o exterior. Está previsto um forte crescimento 
tanto para países emergentes, quanto para eco-
nomias avançadas, de forma que a economia 
mundial começará a recuperar a sua taxa média 
de crescimento a longo prazo em 2015. Mas o 
estudo também alerta, caso haja uma desace-
leração econômica do crescimento dos países 
do BRIC, para um impacto tangível sobre o PIB 
global. Por consequência, haverá diminuição de 
renda familiar e efeitos da taxa de câmbio difi-
cultarão o acesso ao ensino superior e à mobili-
dade externa global.

 Diante desse quadro, facilidade de 
acesso, internacionalização e qualidade acadê-
mica são os desafios impostos à educação supe-

vas Tecnologias 
de Engenharia 
Construtiva e 
Formação de 
Tecnólogos (das 
áreas já citadas).

11 Antes de 
2005, era a 
sigla da Divisão 
de Coopera-
ção Científica, 
Internacional 
e Tecnológica, 
então ligada 
à Diretoria de 
Extensão;

12 http://www.
britishcouncil.
org/sites/bri-
tishcouncil.uk2/
files/english-
-effect-report.
pdf

13 European 
Association for 
International 
Education, 
centro europeu, 
sem fins lucrati-
vos, com fins de 
internacionali-
zação do ensino 
superior 

14 (trad. Autora). 
“…all types of 
higher education 
study program-
mes, or sets of 
courses of study, 
or educatio-
nal services 
(including those 
of distance edu-
cation) in which 
the learners are 
located in a 
country different 
from the one 
where the awar-
ding institution 
is based”.

15 Ela pode 
reunir protago-
nistas de grupos 
intelectualmente 
ou cultural-
mente opostos 
ou diferentes 
e construir a 
confiança e o 
diálogo de uma 
maneira que 
nada mais pode. 
Ela produz um 
meio poderoso 
para engajar 
as pessoas em 
questões que 
de outra forma 
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rior brasileira. No tocante à internacionalização, 
cumpre lembrar que ela serve para desenvolver 
a expertise acadêmica e a cultura da paz, da di-
versidade e da tolerância e a força da cultura.

 A cultura precisa estar no âmago das 
questões que afetam o planeta e pode trazer 
transformações individuais que decisões políti-
cas nem chegam perto de conseguir. Vale repro-
duzir trecho a respeito da força produzida pela 
cultura, encontrado em The Power of Culture to 
Change Lives (British Council,2012):

It can bring together protagonists from in-
tellectually or culturally opposed or dispa-
rate groups and build trust and dialogue in 
a way that nothing else can. It provides a 
powerful means to engage people in issues 
they may otherwise fail to see or choose to 
ignore: issues of gender, ethnicity, religion, 
community and conflict, and it can do so in 
a way that is both sensitive and at the same 
time brutally honest. It is one of the most po-
werful means of exploring and addressing 
the major challenges facing communities, 
nations and the wider international com-
munity today. Given the unprecedented 
levels of international cooperation required 
to address challenges such as climate chan-
ge, global poverty, or terrorism, culture is a 
crucial tool in bringing people and nations 
together; to build the trust that will be requi-
red to enable joint political action.15 

 A que tais considerações nos reportam? 
Santos (2007, p.171) nos lembra de que “a era da 
globalização, mais do que qualquer outra antes 
dela, é exigente de uma interpretação sistêmica 
cuidadosa, de modo a permitir que cada coisa, 
natural ou artificial, seja redefinida em relação 
com o todo planetário”.

 Os séculos XV e XVI viram surgir o 
Renascimento, período a partir do qual a bus-
ca por um mundo mais perfeito transcendeu 
obstáculos e apresentou gênios como Da Vin-
ci, Michelangelo, Copérnico e Galileu, cujos 
pensamentos criativos questionaram o saber 
convencional e as respostas dadas pela Igreja, 
assinalando o fim da Idade Média e o início da 
Moderna. Foi a época da descoberta do mundo 
e do próprio homem. O Humanismo valorizava 
o espírito empreendedor do homem, liberando 
uma atitude otimista perante a vida e as possi-
bilidades humanas latentes para viver o mundo 
material e apreciar as belezas naturais, os atos 
sociais e o progresso das conquistas e descober-
tas humanas.

 Que consequência essa nova tendência 
mundial poderá gerar para os jovens que hoje 

compartilham as salas de aula do Ensino Supe-
rior? Deve-se acreditar que o mundo contempo-
râneo proporciona a esses jovens oportunidades 
nunca dantes sequer sonhadas para muitos de-
les? E que essas oportunidades podem estimu-
lar o aparecimento dos “Leonardos da Vinci” 
do século XXI, que combaterão a arrogância, a 
ganância, a fome, as doenças e as guerras des-
ta nova era? Terá essa visão internacional a que 
estão sendo direcionados o poder de agregar-
-lhes conhecimento de mundo e disposição de 
se dedicarem a uma causa de amor ao planeta e 
a seus habitantes?

 Santos (2007) afirma que:

Agora que estamos descobrindo o senti-
do de nossa presença no planeta, pode-se 
dizer que uma história universal verdadei-
ramente humana está, finalmente, come-
çando. A mesma materialidade, atualmente 
utilizada para construir um mundo confuso 
e perverso, pode vir a ser uma condição da 
construção de um mundo mais humano. 
Basta que se completem as duas grandes 
mutações ora em gestação: a mutação tec-
nológica e a mutação filosófica da espécie 
humana. (SANTOS, 2007, p. 174).

 A internacionalização do ensino supe-
rior pode promover essa mutação. Jane Knight 
(2008, p.21) define “internacionalização nos ní-
veis nacional/ setorial/ institucional como o pro-
cesso de integrar uma dimensão internacional, 
intercultural ou global em propósito, funções, 
ou entrega de ensino superior nos níveis institu-
cionais e nacionais”16.

 A internacionalização do ensino su-
perior veio para ficar, embora suas atividades, 
consequências e benefícios sejam variados, uma 
vez que não há um modelo específico para to-
das as instituições que promovem o ensino su-
perior. O futuro seguramente trará maior ênfase 
e regulamentação de programas, currículos e re-
des de promoção do ensino internacional e trei-
namento para os professores que lidarão com os 
jovens do mundo globalizado. É insofismável, 
porém, que um dos maiores benefícios da inter-
nacionalização reside em facultar a compreen-
são intercultural e a mudança comportamental 
do indivíduo em relação à sua função e à do 
outro no mundo. 

não veriam ou 
prefeririam ig-
norar: questões 
de gênero, etnia, 
religião, comuni-
dade e conflito, 
e pode fazê-lo 
de uma forma 
que é ao mesmo 
tempo sensível 
e ao mesmo 
tempo brutal-
mente honesta. 
É um dos mais 
poderosos meios 
de explorar e 
enfrentar os 
grandes desafios 
de comunida-
des, nações e 
a comunidade 
internacional 
em geral. Dados 
os níveis sem 
precedentes 
de cooperação 
internacional 
necessários 
para enfrentar  
desafios como 
as alterações 
climáticas, a 
pobreza global, 
ou o terroris-
mo, a cultura é 
uma ferramenta 
crucial em trazer 
pessoas e as 
nações, para 
construir a con-
fiança que será 
necessária para 
permitir uma 
ação política 
conjunta. (Trad. 
autora)

16 “Internatio-
nalization at 
the national/ 
sector/ institu-
tional levels is 
the process of 
integrating an 
international, 
intercultu-
ral, or global 
dimension into 
the purpose, 
functions or de-
livery of higher 
education at 
the institutional 
and national 
levels.” (
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ANÁLISE DAS CONTRIBUIÇÕES DA EDUCAÇÃO 
MUSICAL PARA A TERCEIRA IDADE

Marcelo Nogueira Mattos 

RESUMO:Neste estudo investigou-se aspectos da contribuição da educação musical para a terceira idade. Esta inves-

tigação foi realizada junto a idosos que fazem aula de canto em uma escola de música do Rio de Janeiro. Desta forma, 

identificou-se e analisou-se uma prática valorizada pelos alunos procurando avançar no entendimento das suas moti-

vações e aprender com suas experiências. A pesquisa foi desenvolvida envolvendo um levantamento e exploração de 

aspectos gerais através de entrevistas semiestruturadas. Os idosos apontaram que as aulas de canto são importantes no 

sentido de contribuir para a socialização, a realização pessoal, aumentando sua autoestima. Destacaram ainda, que as 

aulas estimulam a criatividade, a liberdade de expressão e a descoberta de suas potencialidades. Vale destacar, que essa 

prática musical, a princípio vista como forma de realização pessoal e terapêutica, pode se tornar um importante veículo 

para a inserção desses idosos em diversos cenários sociais, contribuindo para estimular a convivência coorporativa.

Palavras-chave: Educação Musical; idosos; socialização.

ABSTRACT: This study investigated whether aspects of music education assistance for seniors. This research was con-

ducted with elderly people who are singing lesson at a music school in Rio de Janeiro. Thus, we identified and analyzed 

a valued practice for students looking to advance understanding their motivations and learn from their experiences. The 

study was conducted involving a survey and exploration of general aspects through semi-structured interviews. The el-

derly showed that singing lessons are important in contributing to socialization, personal achievement, increasing their 

self-esteem. Also pointed out that the classes foster creativity, freedom of expression and the discovery of its potential. 

It is worth noting that this musical practice at first sight as a means of personal fulfillment and therapy could become 

an important vehicle for the inclusion of the elderly in various social settings, helping to stimulate the corporate coe-

xistence.

Keywords: Musical education; elderly; socialization
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1. INTRODUÇÃO

Durante muito tempo, o homem vem 
se apoiando nos sons existentes da natureza 
(chuva, vento, trovão, chilro dos pássaros), do 
seu meio social (cantos em grupo, hinos, lou-
vores, canções de ninar) e também produzidos 
pela tecnologia (instrumentos musicais, rádio, 
TV, aparelhos sonoros). Essa aproximação se dá 
pela necessidade de lidar com seus anseios e 
ainda, aliviar a tensão cotidiana. Para fazer calar 
o silêncio e afastar a ideia da morte, o homem 
ocidental se cerca de sons. O transcorrer dos 
séculos registra o ato de cantar, individualmen-
te ou em conjunto como uma das formas mais 
espontâneas e frequentes nas mais diversas cul-
turas (VALENTE, 1999).

A voz é mais do que discurso, comuni-
cação ventricular ou palavras que são pronun-
ciadas, ela é um dos mais importantes instru-
mentos que o homem possui. Nela encontra-se 
energia física e mental, expressão, ressonância, 
poder, liberdade, bem-estar, corpo, alma e mú-
sica.

A música é uma linguagem universal, é 
a arte que combina os sons e o silêncio, tendo 
participado da história da humanidade desde as 
primeiras civilizações. Ela está inserida em nos-
sa vida desde o primeiro instante de nossa exis-
tência, do primeiro choro ao último suspiro. O 
pensamento musical possui uma capacidade es-
tética de traduzir nossos sentimentos e atitudes, 
sendo produzido com influência direta da orga-
nização sociocultural, tempo-espaço e valores.

A música exerce também uma função 
terapêutica através da escuta e da sua execu-
ção. Além disso, é um meio de comunicação, 
pois pode estabelecer contato sem precisar da 
linguagem de palavras, mantém o auto-reconhe-
cimento e fortalece as relações humanas como 
um todo. Contribui ainda, para tornar o ambien-
te mais alegre e favorável a aprendizagem, visto 
que “propiciar uma alegria que seja vivida no 
presente é a dimensão essencial da pedagogia, 
e é preciso que os esforços dos alunos sejam es-
timulados, compensados e recompensados por 
uma alegria que possa ser vivida no momento 
presente” (SNYDERS, 1992, p. 14).

Segundo Ilari (2006), cantar é tornar o 
próprio corpo um instrumento musical. Viven-
ciar a música através do canto é uma experiên-
cia que mobiliza o indivíduo como um todo. 
Essa atividade traz diversos benefícios fisiológi-
cos que são trabalhados e aperfeiçoados como 
movimentos corpóreos, articulação, ressonân-

cia, agilidade, expressão, gestuais, respiração e 
entonação. Para o idoso, a voz reflete os sinais 
que caracterizam certo desgaste e envelheci-
mento do organismo, variando, é claro, para 
cada indivíduo.

Alguns principais parâmetros feitos por 
Behlau (1995) em sua avaliação com idosos são: 
estabilidade vocal comprometida, ataque vocal 
soproso, padrão respiratório superficial, intensi-
dade reduzida, tremor e extensão vocal reduzida 
entre outros. O idoso é um ser humano que vive 
intensamente todas as etapas do ciclo de vida 
com suas frustrações e realizações (BEE, 1997). 
Além dos problemas de ordem física encontra-
dos durante o aprendizado musical, podemos 
destacar os aspectos psicológicos e sociais.

É importante destacar que o envelhe-
cimento é um processo caracterizado pelo de-
clínio das capacidades fisiológicas, dentre elas 
mental e respiratória. Entretanto, sabe-se que, 
as atividades e aptidões desenvolvidas ao lon-
go da vida podem desacelerar esse processo de 
deterioração. Observam-se ainda, alterações em 
relação às funções psicomotoras, bem como a 
perda de massa muscular e consequentemen-
te, as dores que acometem os idosos tornam-se 
mais frequentes. Os traços do envelhecimento 
também se refletem no aspecto geral do indi-
víduo, que começa a apresentar rugas, além da 
diminuição de hidratação e elasticidade da pele, 
que de alguma forma, influenciam em sua au-
toestima (GUIMARÃES, 1989). Somado a isso, 
vem a diminuição da concentração e a maior 
lentidão para processar as informações, e os lap-
sos tornam-se mais recorrentes (VIORST, 2003).

Segundo Adorno (1980), a música tem 
a capacidade de preencher vazios e ocupar a 
mente e o espírito das pessoas. Desta forma, 
pode contribuir para o combate ao estresse e o 
desgaste emocional em todas as faixas etárias, 
sobretudo na terceira idade (GOLDSTEIN, 1995). 
Geralmente um candidato ao estudo do canto, 
precisa ao longo de sua realização descobrir sua 
própria identidade vocal. Isso é feito através de 
um treinamento com professores e auto-análi-
ses críticas durante as práticas. A interpretação 
de uma canção envolve uma comunhão entre 
a compreensão, memorização, expressividade, 
técnica e musicalidade do individuo.

Nesse sentido, a educação musical para 
a terceira idade traz benefícios e melhoria na 
qualidade de vida, visto que proporciona as-
pectos para o desenvolvimento da criatividade 
e expressão da sua individualidade. Tame (1997) 
afirma que a música tem a capacidade de forta-
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lecer as relações sociais através de um caráter 
físico, visível, audível e místico. A linguagem 
musical oferece ao indivíduo a possibilidade de 
compreender os efeitos que a música causa em 
si próprio e ainda, aprimorar suas percepções. 
De acordo com Souza e Leão (2006) a musica-
lização tem o poder de transformar a realida-
de dos idosos, de forma que eles se percebam 
como agentes transformadores da sociedade.

Através da educação musical baseada 
na assimilação, apreciação e significação pode-
-se abarcar uma conexão mais ampla articula-
da a outros elementos importantes para cada 
indivíduo, tais como reflexão, percepção, de-
senvolvimento físico, mental e social. Segundo 
Schaeffer (1996) estabelecemos uma diferença 
entre ouvir e escutar, o primeiro se dá por um 
processo fisiológico apenas, a captação de de-
terminado som ou ruído, no segundo, existe por 
trás o interesse de que quem está ouvindo, uma 
espécie de captação sonora consciente (ouvir 
intelectualmente), determinado em quatro ní-
veis, são eles: ouvir, escutar, entender e com-
preender. Essa capacidade de reconhecimento 
e compreensão favorece diretamente uma auto-
-observação, o prazer com a experiência, a arti-
culação social, a quebra de preconceitos e uma 
participação mais ativa.

Além dos benefícios sociais, pode-se 
destacar também os fisiológicos, dentre eles a 
ativação da memória dos idosos. Quando se 
ativa a memória através da educação musical, 
reforça-se o pressuposto que a terceira idade é 
um período propício à recordação. Sobre esse 
assunto, Tourinho (2006) acrescenta que a músi-
ca pode também melhorar a atividade muscular, 
a respiração, a pressão sanguínea, a pulsação 
cardíaca e o metabolismo. 

Há estudos que discutem a importân-
cia dos estímulos musicais para um melhor fun-
cionamento das funções cognitivas. Schulte et 
al (2002), por exemplo, demonstraram que o 
treinamento auditivo para o reconhecimento de 
melodias se relaciona com o aumento da ativi-
dade neuronal na área auditiva cortical em um 
curto período de exposição. Sendo assim, atra-
vés da prática de atividades que envolvam as 
habilidades motoras como coordenação, equilí-
brio e percepção espaço-temporal estimula-se o 
desenvolvimento de funções vitais para o idoso. 
Também se faz importante os cuidados cons-
cientes com o corpo e a voz para uma produção 
musical integra e plena.

Os bons hábitos vocais, posturas corpo-
rais adequadas, alimentação apropriada, repou-
so, hidratação e exercícios físicos são necessários 

para o bom desempenho durante as atividades 
musicais. Através destas ações, o idoso passa a 
observar as alterações do corpo e da voz e prin-
cipalmente busca boa qualidade de vida, dimi-
nuindo até a utilização de medicamentos como 
tranquilizantes, analgésicos, descongestionantes 
entre outros.

Diante deste contexto, destaca-se que 
a educação musical aplicada à terceira ida-
de pode resultar em aspectos como incentivo 
ao fazer musical e a melhora na qualidade de 
vida do idoso, uma vez que através das ativida-
des, este exercitará a capacidade de memorizar 
melodias compostas por uma série de notas e 
cantá-las na modulação exata. Além disso, a 
capacidade de entoar uma melodia requer um 
processo de decodificação e uso do raciocínio. 
Sendo assim, essas atividades de vibrações sô-
nicas também aumentam a autoconfiança que 
ajudarão o idoso a transpor seus bloqueios e 
inseguranças (CHENG, 1999). Deve-se buscar, 
entretanto, um aprendizado musical que privi-
legie o desenvolvimento humano no seu todo, 
visando um trabalho que vá além da produção 
sonora, mas a realização de atividades criativas 
que valorizem a vivência dos alunos.

A individualidade de cada aluno, quan-
do respeitada e estimulada de forma criativa, 
serve ao diálogo da educação formal com va-
riadas sonoridades e formas de execução, pois 
há um espaço para que cada aluno expresse sua 
tendência, colaborando para o acesso de um 
grupo a variedade musical (MATTOS, 2010).

Cada aluno traz consigo um domínio de 
compreensão musical quando chega a 
nossas instituições educacionais. Não os 
introduzimos na música; eles são bem fami-
liarizados com ela, embora não a tenham 
submetido aos vários métodos de análise 
que pensamos ser importantes para o seu 
desenvolvimento futuro. Temos de estar 
consciente do desenvolvimento e da auto-
nomia do aluno, respeitar o que o psicó-
logo Jerome Bruner chama de “as energias 
naturais que sustentam a aprendizagem es-
pontânea”: curiosidade; desejo de ser com-
petente; querer imitar os outros; necessida-
de de interagir socialmente. Não podemos 
nos eximir de compreender tudo o que está 
envolvido com esses aspectos. (SWANWI-
CK, 2003, p. 66-67).

Para Swanwick (2003), o ensino de mú-
sica permite ao aluno uma maior interação e 
melhores resultados musicais, onde o educador 
exprime sua sonoridade e ouve as diversas so-
noridades dos alunos, que constituem segundo 
o autor vários sotaques.  Ele acrescenta que este 
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ensino deve despertar a consciência musical e 
levar em conta o discurso, o acervo e o desen-
volvimento dos alunos.

Diante do exposto, este estudo teve 
como objetivo investigar as contribuições da 
educação musical para a terceira idade numa 
perspectiva social, física e psicológica através 
do trabalho vocal.

2. METODOLOGIA

A investigação sobre a contribuição 
da Educação Musical na terceira idade situa-se 
dentro de uma pesquisa qualitativa no campo 
social, caracterizada como um estudo de caso. 
Segundo Minayo (1993), a pesquisa social é uma 
atividade de aproximação da realidade, onde se 
estabelece a articulação entre teoria e prática. A 
autora assinala alguns pontos marcantes da pes-
quisa realizada no campo das Ciências Sociais, 
entre os quais se destacam: o fato do objeto ser 
histórico, ou seja, as sociedades humanas exis-
tem em determinada época com formação e 
configuração específicas, assim, qualquer ques-
tão social é marcada pelo dinamismo, especi-
ficidade e provisoriedade; e a identidade que 
existe entre sujeito e objeto, isto é, a pesquisa 
nessa área tem um alicerce comum de identi-
dade entre pesquisador e o objeto de estudo. 
É importante lembrar que, como atividade hu-
mana, a pesquisa traz consigo uma carga de 
valores, preferências, interesses e princípios que 
orientam o pesquisador. Fica claro assim, que a 
sua visão de mundo e a forma de compreender 
os acontecimentos irão influenciar na maneira 
como ele desenvolve a investigação.

 Alguns pontos da pesquisa social, des-
tacados por Minayo (1993), refletiram-se na 
pesquisa, visto que se estabeleceram aspectos 
para relacionar os resultados obtidos neste es-
tudo com os de pesquisas anteriores, incluindo 
no conjunto das questões que orientaram esse 
estudo elementos que nos permitissem revelar 
novas possibilidades de entender como os ido-
sos percebem a Educação Musical.

  O estudo foi realizado com oito idosos 
que fazem aula de canto em uma escola particu-
lar situada na cidade do Rio de Janeiro. A coleta 
de dados envolveu entrevistas semiestruturadas, 
gravadas em áudio e transcritas na íntegra. As 
questões levantadas nesta entrevista referiam-
-se, sobretudo, ao processo de inicialização na 
música destes idosos, os motivos que os levaram 
a fazer aulas de canto, as principais contribui-
ções destas aulas para suas vidas, aos materiais 

que utilizam para estudar e suas percepções so-
bre as aulas de canto. Durante a análise, os ido-
sos foram identificados como José, Maria, Ana, 
Carmen, Sandra, Carlos, Elza e Ângela.

 Segundo Lakatos e Marconi (1997), a 
entrevista consiste no encontro entre pessoas, 
com a finalidade de obter informações acerca 
de determinado assunto, mediante uma conver-
sa de caráter profissional. Nesse sentido, Hühne 
(1997) alerta-nos que a entrevista não consiste 
num mero interrogatório onde o pesquisador 
e o pesquisado se encontram face a face, mas 
se caracteriza por ser uma conversa orientada 
para um objetivo determinado. Por esta razão, 
optou-se por utilizar a entrevista de forma a criar 
um cenário empírico que permitisse a reflexão, 
a discussão e o levantamento de questões perti-
nentes à Educação Musical na terceira idade.

 Segundo Minayo (1993), os pesquisa-
dores frequentemente se deparam com alguns 
obstáculos quando começam a fazer a análise 
do material coletado no campo. O primeiro de-
les refere-se ao risco do pesquisador estabele-
cer uma compreensão espontânea, como se o 
real se revelasse claramente a ele. O segundo é 
o que leva o pesquisador a ceder aos métodos 
escolhidos, esquecendo do principal, ou seja, 
da fidedignidade das significações atribuídas ao 
material coletado. Por fim, a autora coloca a di-
ficuldade de vincular teorias e conceitos abstra-
tos com os dados recolhidos no campo. Cons-
ciente destas dificuldades optou-se em analisar 
os dados à luz da análise de conteúdo (Bardin, 
1977), ou seja, priorizar a análise dos relatos dos 
idosos sem separar o conteúdo do que é dito de 
considerações sobre suas práticas, cultura, con-
texto social e histórico.

3. RESULTADOS 

A maioria dos entrevistados possui entre 
60 e 80 anos, residem na Zona Sul do Rio de 
Janeiro, tem nível superior completo, são apo-
sentados e fazem aula de canto a mais de dois 
anos. Quando questionados sobre o processo de 
musicalização na infância, os resultados apon-
taram que todos os entrevistados tiveram con-
tato com a educação musical através da escola 
e/ou de aulas particulares, mas sem a oportuni-
dade de iniciar uma formação musical em ins-
tituições especializadas. Vale destacar que em 
seus relatos percebe-se que os pais e familiares 
os influenciaram a uma apreciação musical mais 
aprimorada. Nesse sentido, Maria e Ana dizem, 
respectivamente:
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 “Meus pais gostavam de cantar no final de 
semana, mamãe tocou por um tempo pia-
no.”

 “Na minha família meu pai era músico e 
eu e meus irmãos herdamos essa influência. 
Eu sempre estive na música. Na escola eu 
sempre me interessei pelos eventos musi-
cais: banda, coral, jogral.”

 Um fato que merece destaque, é que os 
entrevistados embora tivessem esse contato com 
a música, a maioria afirmou que interrompeu os 
estudos por conta de questões econômicas ou 
pessoais. Entretanto, a necessidade de trabalhar 
foi a questão mais recorrente na fala dos idosos. 
Alguns chegaram a dizer que sempre tiveram 
interesse em dar continuidade aos estudos mu-
sicais, sendo assim buscavam uma apreciação 
musical na escuta ou na observação despreten-
siosa. 

“Aos 12 anos estudei violão por 3 anos se-
guidos com dois professores. Tinha uma 
amiga que fazia a aula junto comigo. Não 
lembro bem por que parei, talvez por cau-
sa dos estudos, longe de casa” (ANGELA, 
2014).

 “Não continuei porque eu tinha que ter 
uma profissão” (JOSÉ, 2014).

 A pesquisa participativa de Figueiredo 
(2008) apresenta um resultado semelhante ao 
analisar o desenvolvimento de ensino e aprendi-
zado do coral de idosos. Ele percebeu que algu-
mas dificuldades estavam relacionadas à vivên-
cia musical na infância e a falta de motivação, 
além de problemas de relacionamento.

 Quanto ao tempo que se dedicam aos 
estudos musicais, a maioria afirmou que prati-
ca os exercícios vocálicos semanalmente entre 
seis e doze horas. Os entrevistados chamaram a 
atenção para o fato que as aulas os incentivaram 
a apreciar a música de maneira mais apurada. 
Sinalizaram ainda, que, atualmente, por terem 
maior disponibilidade de tempo podem frequen-
tar outros espaços destinados a eventos públicos 
de música, assistir filmes do gênero musical e te-
atro musical e acessar mais a internet. Desta for-
ma, podem expandir todo o conhecimento ad-
quirido nas aulas de canto. Sendo assim, acabam 
tendo maior interesse de conhecer e aprender. 

“Eu sou muito atenta aos cantores que can-
tam a mesma música com formas diferen-
tes. Eu aprendi nas aulas a diferenciar uma 
música da outra. Eu gosto muito de show de 
música, musical. Eu fico muito emociona-
da. Eu uso internet já algum tempo por con-

ta das aulas. Eu gosto de ouvir as músicas 
no computador, no youtube” (CARMEM, 
2014).

“Às vezes vou a internet, quando eu quero 
um letra uma melodia, alguma música, ai 
tem sempre alguma... alguma cifra. Até pra 
dar pra pessoa que vai me acompanhar. Ai 
eu faço alguma pesquisa na internet” (SAN-
DRA, 2014).

 Em relação aos motivos que os levaram 
a procurar aulas de canto, destacou-se o fato de 
se tratar de uma realização pessoal e também 
servir como terapia ocupacional. Acrescentaram 
ainda, que as aulas de canto têm como conse-
quência a descoberta de novos amigos e de um 
ambiente agradável.

“As aulas de canto são pra mim como uma 
terapia, porque eu vejo o quanto eu estou 
sendo beneficiada com isso. É uma aula 
que eu fico a vontade. Eu me sinto calma. 
Confiante no que eu estou fazendo, no que 
a aula me proporciona” (MARIA, 2014).

“Bom. Primeiro é a convivência musical 
com pessoas que vivem disso. Isso é extre-
mamente gratificante. Você falar de música 
com as pessoas. Você conhecer gente que 
vive disso, né? Você tá naquele meio as-
sim... você entra numa escola e você ouve 
aquele “somzinho”, um “pianinho” aqui, 
um sax ali. Aquilo pra mim é altamente gra-
tificante” (ELZA, 2014).

 Nesse sentido, Ana disse que através 
das aulas de canto, o mundo fica melhor, ela 
percebe a vida de outra maneira, tem a oportuni-
dade de conhecer novas pessoas e fazer muitas 
amizades. Percebe-se assim, o quanto a educa-
ção musical contribui para o processo de socia-
lização destes idosos, uma vez que proporciona 
momentos de interação com outras pessoas e 
também a inserção em outros contextos sociais, 
que de alguma forma, os torna mais felizes e re-
alizados.

 Ainda abordando esses benefícios, Car-
mem acrescenta que através das aulas de canto 
se reconhece como agente atuante na socieda-
de, uma vez que ao sair destas aulas se perce-
be mais útil e produtiva, chegando a vislumbrar 
possibilidades de expandir seus conhecimentos 
através de novos projetos musicais. Essa contri-
buição fica clara também quando Ana e Sandra 
relatam:

“Eu estava assistindo uma peça musical e 
uma atriz perguntou se alguém sabia cantar 
a musica cidade maravilhosa. Eu me ofereci 
e fui ao palco e comecei a cantar.” 
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“E quando eu saio da aula, eu saio muito 
melhor do que entrei. Pessoalmente, emo-
cionalmente. Outra coisa: Estimulam meus 
sonhos, meus projetos musicais” 

 Alguns entrevistados, depois de rela-
tarem os benefícios sociais e psicológicos das 
aulas de canto, começaram a comentar a pos-
sibilidade de serem difusores do conhecimento 
adquirido nas aulas, levando para outras pessoas 
as técnicas apreendidas.

“Eu faço um trabalho dentro do movimento 
que eu faço parte, que é vocal, chama-se: 
vibrações de som, entendeu? Que eu dou e 
que monto equipes pra dar essas sessões de 
vibração de som que é dentro de um con-
texto também. Eu utilizo as suas aulas para 
melhorar essa voz pra poder ajudar as pes-
soas e passar” (CARLOS, 2014).

 Por fim, foi discutido como os entrevis-
tados percebem a Educação Musical. Todos re-
conhecem como algo prazeroso e instigante, no 
sentido que os tornam mais ativos, participantes 
e, sobretudo, felizes, além de uma melhora sig-
nificativa em suas performances vocais. 

“Eu sinto que minha voz está trabalhando, 
que eu estou encontrando o ponto-chave, 
onde colocar a voz. Eu me sinto muito feliz 
porque eu coloquei a voz no lugar certo e 
esta saindo. Eu não ligo muito pra que mú-
sica eu vou cantar. Eu quero cantar qual-
quer coisa. Eu gosto mais de música brasi-
leira” (CARMEM, 2014).

“Voz mais firme e clara em apresentações 
de alguma forma a público em geral” (JOSÉ, 
2014).

 Na pesquisa realizada por Neri (2007), 
com indivíduos idosos de São Paulo, observou-
-se que ainda existe um desconhecimento por 
parte dos idosos acerca dos diversos benefícios 
que o aperfeiçoamento vocal pode proporcio-
nar, inclusive esteticamente, ressaltando ainda 
que no Brasil este valor é muito forte e que a 
perda de beleza é um dos maiores fantasmas do 
envelhecimento.

4.    CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ensino do canto individual ou em 
grupo, além de ser uma atividade artística que 
se imbui de um processo de observação, com-
preensão e apreensão, é uma atividade onde 
deve se considerar a capacidade de assimila-
ção, as condições fisiológicas e psicológicas, o 

tempo-espaço, a disponibilidade para um bom 
aprendizado e auto-conhecimento, pois desen-
volver e usar a identidade já presente na sua voz 
é revelar seu potencial e características distintas, 
permitindo que o aluno expresse sentimentos, 
ideias e espírito com liberdade, rapidez e efici-
ência (CHENG, 1999).

 Nesta pesquisa ressalta-se que o canto 
para a terceira idade é uma atividade de suma 
importância. Muitas pessoas têm o desejo de 
experimentar o canto, motivadas por diversos 
fatores. Alguns intuem que assim encontraram 
uma via para libertar a expressão de conteúdos 
internos, vendo no canto uma oportunidade 
para expandir seu potencial de comunicação, 
ou simplesmente descobrem que pode ser um 
meio de serem ouvidas e aprovadas na socieda-
de (MERCADANTE, 2011).

 De acordo com os resultados obtidos 
neste estudo pode-se inferir que a prática do 
canto na terceira idade é uma valiosa ferramenta 
de socialização, contribui para elevar a autoes-
tima, tem função terapêutica e estimula a pro-
dução intelectual dos praticantes. Vale destacar 
que esses dados vão ao encontro do estudo de 
Neri (2007), que em sua pesquisa observou 
que o trabalho vocal é um fator que estimulou 
o potencial comunicativo e a performance dos 
idosos investigados. E, ainda, promoveu uma 
melhor qualidade no relacionamento social, 
conferindo mais segurança e elevando a autoes-
tima.

 Acrescenta-se a essas funções, a neces-
sidade de buscar aprimoramento e desenvol-
vimento de novos e melhores recursos vocais, 
levando em conta suas experiências anteriores.  
Esses resultados corroboram a ideia de Beauvoir 
(1990) ao afirmar que o progresso e a regressão 
precisam estar relacionados a algo que neces-
sitam de um objeto a ser visado. Se o objeto a 
ser visado for aperfeiçoamento da voz cantada, 
qualquer pessoa poderá obter ganhos de diver-
sas naturezas independentes da idade que tiver.

 Finalizando, ratifica-se através do pre-
sente estudo a importância das aulas de canto 
no desempenho vocal dos idosos, como estímu-
lo a criatividade, a liberdade de expressão e a 
descoberta de suas potencialidades. Vale des-
tacar, que essa prática musical, a princípio vista 
como forma de realização pessoal e terapêutica, 
pode se tornar um importante veículo para a in-
serção desses idosos em diversos cenários so-
ciais, contribuindo para estimular a convivência 
coorporativa.
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A MOTIVAÇÃO DE SERVIDORES PARA  
OS CURSOS DE CAPACITAÇÃO

Cristiane do Nascimento Gomes Borges

Martius Vicente Rodriguez Y Rodriguez

RESUMO: O presente artigo apresenta estudo sobre a motivação dos servidores de uma Instituição Federal de Ensino em 

relação aos cursos de capacitação que a organização oferece, anualmente, aos mesmos. Esta pesquisa qualiquantitativa, 

um estudo de caso, teve como base teórica para análise dos dados a teoria de Barrett (2000, 2006) com os sete níveis de 

consciência do empregado. O principal resultado obtido foi  que cada indivíduo possui uma motivação intrínseca para 

agir de acordo com  seu nível de consciência.

Palavras-chave: Competências; Treinamento; Motivação.

ABSTRACT: The present article presents study on the motivation of the servers of a Federal institution of Education in 

relation to training courses that the organization offers, annually, to them. This qualitative and quantitative research, 

a case study, had the theoretical basis for data analysis theory of Barrett (2000, 2006) with seven levels of employee 

awareness. The main result obtained was that each individual has an intrinsic motivation to act according to their level 

of consciousness.

Keywords:Skills; Training; Motivation.
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1. INTRODUÇÃO 

No mundo corporativo, tem se tornado 
senso comum que as pessoas é que fazem a dife-
rença em uma organização. Por meio delas tudo 
começa e isso é uma das principais fontes que 
geram vantagem competitiva nas organizações. 
Dantas e Rodriguez y Rodriguez (2011, p.14) 
afirmam que “dentro do processo de mudança 
das organizações, as quais têm evoluído desde 
o modelo mecanicista até o modelo orientado 
ao conhecimento, a empresa está sendo impul-
sionada a ter uma especial atenção ao princi-
pal capital que possuem neste novo contexto: 
as pessoas.” Takeuchi e Nonaka (2008) afirmam 
que só quem cria o conhecimento são os indiví-
duos. Uma organização, por si só, não consegue 
criar o conhecimento sem as pessoas. 

Ao longo dos anos, muitos paradigmas 
de gestão surgiram. Hoje, estamos na era do co-
nhecimento, como afirma Ponchirolli (2002). En-
tre os teóricos é consenso que a era industrial já 
passou e que a era do conhecimento como mo-
dalidade econômico industrial está emergindo. 
Pilati (2007) corrobora com a ideia da impor-
tância das pessoas como diferencial ao afirmar 
que quem traz a inovação para as organizações 
são os funcionários. Dessa forma, desenvolver 
as competências nos funcionários é uma condi-
ção essencial para o sucesso das organizações 
e, as ações de treinamento, desenvolvimento e 
educação (TD&E) devem ser vistas de forma es-
tratégica. 

Nesse sentido, o conhecimento se dá 
através de ações de aprendizagem. Gonçalves 
e Mourão (2011) afirmam que a aprendizagem 
dá-se no nível individual e, pode trazer bene-
fícios tanto para a equipe quanto para a orga-
nização. Nesse contexto, a área de recursos 
humanos (RH) torna-se essencial, pois será esse 
setor, dentro da organização, que colocará em 
prática este ambiente estimulador da produção 
do conhecimento, através de seus programas de 
TD&E. Sabe-se que em décadas passadas, o trei-
namento de pessoas era considerado um gasto 
para as organizações. Hoje em dia, percebeu-se 
que investir em capacitação aumenta o conhe-
cimento, melhora o desempenho e muda as ati-
tudes das pessoas. 

Senge (2009, p.28) afirma que “as orga-
nizações que realmente terão sucesso no futuro 
serão aquelas que descobrirem como cultivar 
nas pessoas o comprometimento e a capacidade 
de aprender em todos os níveis da organização”. 
A motivação dos empregados em querer apren-
der, aperfeiçoar-se, qualificar-se, participar dos 

cursos oferecidos pela instituição é um fator que 
também gerará o sucesso das ações de aprendi-
zagem. Esse fator, talvez, seja o maior compli-
cador de todo o processo, pois conforme afirma 
Bergamini (1997) a motivação é um processo 
intrínseco, e cada indivíduo possui as suas ex-
pectativas em relação a um objetivo. Ela afirma 
ainda, que não é possível ninguém motivar nin-
guém, o que pode ser feito refere-se ao estímulo 
que pode ser dado. Barrett (2000, p.47) afirma 
que “o maior desafio que as organizações en-
frentam é saber como construir uma cultura que 
encoraje os mais elevados níveis de criatividade 
e produtividade dos empregados. A resposta a 
esse desafio está em compreender a motivação 
dos empregados.”

A Administração Pública Brasileira vem 
passando por alguns avanços, ao longo dos 
anos. Na década de 1990, Bresser, o então Mi-
nistro da Administração Federal e Reforma do 
Estado, lançou o Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho do Estado. Embora tenha tido prós e 
contras, segundo Abrucio (2007) um dos avan-
ços obtidos pela reforma Bresser foi em relação 
à área legal, na Constituição Federal de 1988, 
com a introdução do Princípio da Eficiência no 
serviço público.

Em relação às bases legais envolven-
do o aspecto da capacitação na Administração 
Pública Federal, percebe-se a influência desse 
Princípio. Desde 1998, várias legislações foram 
criadas abordando esse tema. Em suma, elas 
têm como foco incentivar, apoiar e estimular os 
servidores a participarem de cursos de capaci-
tação, com vistas a atenderem de maneira mais 
eficaz e mais eficiente a sociedade.

Em função dos aspectos citados acima, 
verifica-se a importância de estudar a motiva-
ção dos servidores técnico-administrativos em 
educação (TAE ś) de uma Instituição Federal de 
Ensino para a realização de cursos de capaci-
tação, visto que a vantagem do conhecimento 
segundo Davenport e Prusak (2003) é um bene-
fício sustentável, pois gera retornos crescentes e 
aumenta conforme o uso. 

Costa (2010) afirma que a construção 
do processo motivacional no indivíduo é con-
sequência de fatores que devem ser compreen-
didos com vistas a se entender o que leva as 
pessoas a agirem em relação a um objetivo. 

Dessa forma, baseado no modelo apre-
sentado por Barrett (2000, 2006), será tratada a 
seguinte questão problema: qual a motivação 
dos servidores técnico-administrativos em edu-
cação de uma Instituição Federal de Ensino para 
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a realização de cursos de capacitação ofereci-
dos pela instituição?

O contexto desta pesquisa esta restrita 
à área de gestão de pessoas e possui como re-
levância para a área acadêmica e para a socie-
dade em geral contribuir para a ampliação do 
conhecimento no que tange à motivação para a 
realização de cursos oferecidos pela instituição, 
como se refere Barret (2000,2006).

1.1.Competência

Segundo Carbone et al. (2009), a com-
petência além de ser um conjunto de conheci-
mentos, habilidades e atitudes utilizadas para 
realizar certas atividades, é a combinação des-
ses três fatores expressos pelo desempenho pro-
fissional, num contexto organizacional, onde há 
uma agregação de valor tanto para as pessoas 
quanto para as organizações. 

Freitas e Brandão (2007, p.98) afirmam 
que o conceito  de competências “representam 
combinações sinérgicas de conhecimentos, ha-
bilidades e atitudes, expressas pelo desempe-
nho profissional, dentro de determinado contex-
to organizacional.”

Falcão (2002) refere-se ao  conceito de 
aprendizagem como sendo  uma modificação 
relativamente duradoura do comportamento, 
através do treino, experiência e observação. 
Esse conceito é estritamente pessoal e depen-
de totalmente do envolvimento e do esforço de 
cada um.

Coelho Júnior e Borges-Andrade (2008), 
utilizaram as definições mais comuns sobre 
aprendizagem no nível individual, e as resumi-
ram como sendo uma mudança de comporta-
mento advinda de um treino, de uma interação 
com o meio, onde se desenvolve capacidades e 
estruturas inatas ao indivíduo.

Segundo Freitas e Brandão (2007), 
é através da aprendizagem que se adquire a  
competência. Para os autores, a aprendizagem 
também está relacionada ao conceito de mu-
dança. E, quando se trata da competência, veri-
fica-se o desempenho da pessoa antes e depois 
do processo de aprendizagem. Le Boterf (1999 
como citado em Freitas e Brandão, 2007, p.101) 
ressalta que:

o desenvolvimento de competências profis-
sionais depende basicamente de três fato-
res: do interesse do indivíduo por aprender, 
de um ambiente de trabalho e de um estilo 
de gestão que incentivem a aprendizagem, 
e do sistema de formação disponível ao in-
divíduo.

Coelho Júnior e Borges-Andrade (2008) 
acrescentam que quem busca o aprendizado, 
busca-o com vistas a alcançar uma finalidade, 
pois o aprender está relacionado à realização 
de um objetivo enquadrado nas motivações do 
aprendiz.

        Nesse sentido, cabe às organi-
zações proporcionarem meios para que seus 
colaboradores possam aprender cada vez mais, 
com um ambiente estimulador e facilitador da 
aprendizagem. E, as ações de treinamento vêm 
para trabalhar essa questão.

1.2.Treinamento 

Até um tempo atrás, as organizações 
viam o treinamento como uma grande despesa. 
No entanto, hoje em dia, ele é visto como es-
tratégico e que vai gerar vantagem competitiva 
através de pessoas mais competentes.

Para Santos (2009), com todas as mu-
danças que a globalização trouxe e traz cons-
tantemente, a organização sente a necessidade 
de, em uma proposta de gestão ágil e inteligen-
te, capacitar o seu pessoal por meio da apren-
dizagem contínua, com vistas a desenvolver ha-
bilidades, a fim de atender a sociedade eficaz e 
eficientemente. 

 Em virtude desse fluxo de informações 
e inovações, a área de treinamento e desenvol-
vimento (T&D) não para nunca. Embora o setor 
público, na maioria de suas atividades, não te-
nha o objetivo de gerar lucros, mas por outro 
lado, possui a função de prestar um serviço de 
qualidade para a sociedade, por meio de seus 
servidores. 

Magalhães et al. (2010) faz referência à 
década de 90 como o momento em que o se-
tor público procurou transformar suas práticas 
para a sociedade. Acrescenta ainda que nesse 
contexto de reforma, a área de recursos huma-
nos  tem um papel fundamental, pois é a partir 
da modificação da atuação das pessoas que as 
mudanças podem ser efetivadas.

Segundo Goldstein & Ford (2002 apud  
AGUINIS e KRAIGER, 2009, p. 452) o treina-
mento refere-se a uma aproximação sistemáti-
ca à aprendizagem e ao desenvolvimento, para 
melhora da eficácia pessoal, da equipe e da or-
ganização. Com isso, o treinamento é essencial, 
pois capacita as pessoas a desenvolverem me-
lhor seu papel e suas tarefas, prestando um ser-
viço de qualidade à sociedade. Lacerda e Abbad 
(2003) corroboram com essa ideia, afirmando 
que o treinamento é uma excelente ferramenta 
para a mudança de conhecimentos, habilidades 
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e atitudes necessários ao desempenho adequa-
do do capital humano na organização.

2.OS SETE NÍVEIS DE CONSCIÊNCIA DE 
RICHARD BARRETT

Barrett (2000) afirma que as organiza-
ções são entidades vivas e partilham motivações 
semelhantes às dos indivíduos. Cada organiza-
ção possui a sua própria cultura, a qual é cons-
truída em torno de um conjunto de crenças e 
suposições complexas que formam um modelo 
mental de como as pessoas na empresa acre-
ditam que o mundo deva ser. Segundo o autor, 
para que as organizações sejam bem sucedidas, 
elas devem estabelecer uma cultura e uma iden-
tidade que sejam baseadas nas motivações co-
letivas e nos valores compartilhados por todos 
os empregados. Surge, então, uma cultura que 
apoia o bem comum e, o interesse próprio do 
empregado na organização torna-se alinhado 
com o bem do todo.

 Barrett (2000) relacionou as quatro ca-
tegorias das necessidades humanas com as nove 
motivações humanas. Ao construir as categorias 
das necessidades humanas, ele se baseou na te-
oria motivacional de Abraham Maslow (1987), 
acrescentando a dimensão espiritual. Assim 
como na teoria de Maslow, Barrett afirma que 
as necessidades físicas são satisfeitas quando 
há uma sensação de segurança. As necessida-
des emocionais são satisfeitas quando há o es-
tabelecimento de relacionamentos significativos 

com o próximo e quando estamos satisfeitos co-
nosco. As necessidades mentais são satisfeitas 
quando há um autoconhecimento e um domí-
nio pessoal. E, acrescentou a necessidade espi-
ritual, que é aquela que transcende o egoísmo, 
e a satisfação dá-se no nível interior; quando a 
pessoa encontra um significado, faz a diferença 
e, presta serviço visando ao bem comum, e não 
ao seu próprio interesse. Ele combinou as nove 
motivações pessoais com os sete níveis da cons-
ciência humana, onde a partir daí, desenvolve 
os sete níveis de consciência do empregado e os 
sete níveis de consciência organizacional.

Barrettt (2000, p.59) define consciência 
como:

Um estado de conhecimento do eu (pensa-
mentos, sentimentos e ideias) baseado num 
conjunto de crenças e valores pelos quais a 
realidade é interpretada. A passagem para 
um estado mais elevado de consciência im-
plica mudança nas crenças, nos valores e 
nos comportamentos. Os valores num nível 
mais elevado de consciência promovem 
maior compreensão e conexão e menor se-
paração e fragmentação.

2.1 Os sete níveis de consciência do  
empregado

Barrett (2000) afirma que o empregado 
possui sete níveis de consciência baseados nas 
nove motivações pessoais e essa consciência 
pode ser voltada ou para o interesse próprio ou 
para o bem comum. 

CONSCIÊNCIA 

Consciência da sobrevivência - a primordial necessidade básica do empregado é a segurança financeira. Nesse nível, a preocupação 
gira em torno da segurança do trabalho. Se o funcionário estiver muito centrado nesse nível de consciência, há uma grande preocu-
pação com o futuro. Com isso, há dificuldades em delegar, são cautelosos ao tomar decisões, sentem dificuldades em confiar, criam 
barreiras.

Consciência do relacionamento – refere-se à necessidade de encontrar amizade e camaradagem no trabalho. Quando o empregado 
está muito enraizado nesse nível, a necessidade é regida pelo medo e gera a codependência. O empregado, para se sentir parte do 
grupo, abre mão de suas opiniões, sentimentos e desejos. A lealdade aos colegas é maior que a lealdade à empresa.

Consciência da autoestima – refere-se à necessidade da conquista de respeito. Nesse nível de consciência, há uma preocupação em 
melhora de salário e/ou posição. Com isso, o empregado pode tornar-se ambicioso e competitivo. O foco está em conseguir o que 
precisa, custe o que custar.

Consciência da transformação - nesse nível, há uma reavaliação de crenças. Há reflexão, busca por compreensão, busca por signi-
ficado e verdade. As pessoas percebem a importância de ter valores para base de suas decisões. 

Consciência da organização - nesse nível, há a busca por significado no trabalho. Pensam no trabalho como um meio para dar sig-
nificado à vida. O interesse próprio será satisfeito se agirem com vistas ao bem comum, o que importa é o bem do todo. As pessoas 
reconhecem a importância de compartilhar e trabalhar em grupo, buscam aprender e crescer, buscam melhorar a sua efetividade, são 
criativas, são honestas nas suas opiniões, buscam relacionamentos estáveis, são íntegras, divertidas e alegres no trabalho.

Consciência da comunidade – nesse nível de consciência, o foco do empregado é fazer a diferença no mundo. Há um senso de 
responsabilidade ambiental, social. Veem a organização como um meio para realizar sua missão. As pessoas não estão muito ligadas 
a recompensas materiais, e sim, na sua realização pessoal. As pessoas são acessíveis, são desprendidas.

Consciência social – nesse nível, o foco é o serviço. São pessoas éticas, morais, intuitivas, criativas, preocupadas com os problemas 
sociais, suas ações têm propósitos. Os empregados estão preocupados com a ética, apoiam o bem comum e buscam assegurar um 
impacto benéfico da organização no mundo.

Tabela 1 – Níveis de consciência do empregado

NÍVEL

1 
 
 

2 
 

3 
 

4 

5 
 
 

6 
 

7

Fonte: Barrett (2000)
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3. METODOLOGIA

A presente pesquisa tem natureza qua-
liquantitativa e descritiva, sendo sua principal 
preocupação a descrição e a compreensão 
das características dos fenômenos observados. 
Utilizou-se o método estudo de caso, que teve 
como proposta analisar a motivação dos servi-
dores técnico-administrativos em educação, do 
Centro Federal de Educação Tecnológica Celso 
Suckow da Fonseca (CEFET-RJ), que participa-
ram dos cursos de capacitação oferecidos pela 
instituição, no período de 2009 a 2012.

Os sujeitos da pesquisa foram dividi-
dos nas seguintes categorias: gênero, nível de 
classificação do cargo, nível de capacitação, 
vontade de fazer carreira na instituição, von-
tade de participar de outros cursos oferecidos 
pela instituição, tempo de serviço no CEFET, e 
grau de instrução. As categorias citadas foram 
escolhidas com vistas a se perceber se haveria 
alguma influência dessas, na motivação dos 

servidores para a participação nos cursos. No 
final, chegou-se a conclusão que as categorias 
que poderiam ter maior influência seriam: von-
tade de fazer carreira na instituição e tempo de 
serviço no CEFET, as quais foram analisadas em 
seção própria.

A pesquisa foi realizada através de 
questionário, como principal fonte de coleta de 
dados, dado o modelo do referencial teórico 
escolhido, Barrett (2000, 2006). Segundo Costa 
(2001), os questionários alcançam muitas pes-
soas, utilizam poucos recursos, e necessitam de 
pouquíssimo treinamento para aplicação, sendo 
fácil o registro de respostas. 

O instrumento foi distribuído, via e-
-mail, para toda população, num total de 195 
pessoas, e teve um retorno de 27%. A amostra, 
então, foi composta de 52 servidores.

A seguir, na tabela 02, são apresentados 
os dados sociodemográficos dos  participantes, 
de acordo com as categorias citadas acima.

AMOSTRA

39

13

52

03

24

25

52

00

02

01

49

52

39

13

52

51

01

52

26

04

09

13

52

00

01

07

33 

11 

52

PERCENTUAL

75%

25%

100%

6%

46%

48%

100%

00

4%

2%

94%

100%

75%

25%

100%

98%

2%

100%

50%

8%

17%

25%

100%

00

2%

13%

64% 

21% 

100%

CATEGORIAS

Gênero

Nível de 

classificação do

cargo

Nível de 

capacitação

Fazer carreira 

na instituição

Participar de 

outros cursos

Tempo 

de serviço

Grau de 

instrução

CLASSIFICAÇÃO

Feminino

Masculino

TOTAL

Nível C

Nível D

Nível E

TOTAL

Nível I

Nível II

Nível III

Nível IV

TOTAL

Sim

Não

TOTAL

Sim

Não

TOTAL

Até 05 anos

Até 10 anos

Até 20 anos

20 ou mais

TOTAL

Ensino Fundamental

Ensino Médio

Ensino Superior

Pós-graduação  
Lato Sensu

Pós-graduação  
Strictu Sensu

TOTAL

Tabela 2 – Categorização da Amostra dos servidores

Fonte: a autora
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Conforme tabela 2, observa-se que há 
uma superioridade na amostra para o sexo fe-
minino (75%). Com relação ao nível de classi-
ficação do cargo, verifica-se predominância do 
nível E (48%), assim como a predominância do 
último nível de capacitação IV (94%). 75% têm 
vontade de fazer carreira na instituição e 98% 
desejam participar de outros cursos que ela ve-
nha a oferecer. Quanto ao tempo de serviço, 
50% possuem até 05 anos de serviço no CEFET-
-RJ, e 64% possuem curso de pós-graduação 
lato-sensu.

Com a tabulação das respostas e aná-
lise dos questionários, foi possível identificar a 
motivação dos servidores, de acordo com a te-
oria escolhida, identificando em qual nível de 
consciência estão concentrados os valores dos 
servidores para a realização de cursos ofereci-
dos pela instituição. 

4.  ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS.

4.1 Apresentação e análise dos dados referen-
tes à pesquisa de campo – todo o grupo

O gráfico 01 refere-se à pergunta: 
“Quais valores/comportamentos a seguir mais 
representam você como participante dos cursos 
oferecidos pela instituição”?

Essa pergunta foi baseada na teoria de 
Barrett (2000, 2006), nos níveis de consciência 
do empregado. Cada item da pergunta refere-se 
a um ou a vários níveis de consciência. O resul-
tado foi o seguinte:

 Gráfico 1: Níveis 
de consciência

O primeiro nível de consciência do em-
pregado é a consciência da sobrevivência. Bar-
rett (2006) diz que o foco dessa consciência é a 
segurança financeira e a segurança no trabalho. 
A motivação pessoal nesse nível é a segurança.

11% dos servidores escolheram como 
um dos valores/comportamentos que mais os 
representavam como participantes dos cursos 
oferecidos pela instituição, o item “para garantir 
um aumento financeiro”, que se refere ao nível 
1 de consciência – sobrevivência.

O nível 2 de consciência  -  relaciona-
mentos, e o nível 3 de consciência - autoestima, 
representados pelos itens “para demonstrar ao 
chefe interesse e me sentir parte da equipe” 
e “para conseguir um cargo”, respectivamente,  

não receberam votos. Barrett (2000) fala que 
quando o empregado está nesses três primeiros 
níveis de consciência, ele age visando ao seu 
próprio interesse. Percebe-se que essa porcen-
tagem de votos indica que os servidores fizeram 
os cursos de capacitação oferecidos pela insti-
tuição, também, para garantir um aumento no 
salário. 11% é uma porcentagem de votos pe-
quena e percebe-se uma maior concentração 
de valores nos outros níveis de consciência, que 
têm como foco o bem comum.

O quarto nível de consciência do em-
pregado é a consciência da transformação. Bar-
rett (2006) diz que quando o empregado está 
nesse nível, o foco dele está na reavaliação de 
suas crenças, e a motivação pessoal é o cres-
cimento pessoal. 22% dos servidores escolhe-
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vel de consciência, eles têm um grande senso 
de responsabilidade que vai além do seu traba-
lho. Envolve também a comunidade local, pois 
ambas fazem parte de sua identidade. Os em-
pregados não dão atenção a recompensas, mas 
sim à realização pessoal. Esse nível também tem 
como foco o bem comum. Ter servidores nesse 
nível de consciência, que buscam  cursos de ca-
pacitação oferecidos pela instituição visando ao 
bem de sua organização, assim como ao bem 
de sua comunidade local, também é muito bom, 
pois mostra que são pessoas responsáveis, e que 
buscam fazer a diferença no mundo. (BARRETT, 
2000)

O sétimo nível de consciência do em-
pregado é a consciência social. Barrett (2000) 
diz que quando o empregado está nesse nível, 
o foco dele é o serviço. 21% dos servidores es-
colheram como um dos valores/comportamen-
tos que mais os representam como participantes 
dos cursos oferecidos pela instituição, os itens 
“para desenvolver um bom trabalho para a 
instituição e para a sociedade, porque penso 
que realizando melhor o meu trabalho, o CE-
FET poderá prestar uma educação melhor para 
seus alunos, e porque é moralmente correto 
para com a sociedade eu prestar um bom ser-
viço, visto que sou servidor público”, que se 
referem ao nível 7 de consciência – sociedade. 
Barrett (2000) diz que empregados nesse nível 
de consciência preocupam-se em apoiar o bem 
comum, e preocupam-se com o impacto bené-
fico da sua organização no mundo. Esse nível 
também tem como foco o bem comum. Ter ser-
vidores nesse nível de consciência, que buscam 
os cursos oferecidos pela instituição com vistas 
a servir bem à sociedade, preocupados com a 
ética e com a consciência é algo também muito 
positivo para a organização.

4.2 Apresentação e análise dos dados referen-
tes à pesquisa de campo - categorização

Com vistas a se fazer uma análise mais 
completa dos dados obtidos, criaram-se catego-
rizações a serem investigadas, e os dois grupos 
de interesse da pesquisadora foram: desejo de 
fazer carreira na instituição, e tempo de serviço.

Essas categorias foram escolhidas den-
tre as demais, pois se pensou que elas teriam 
um peso maior na motivação daqueles que par-
ticiparam dos cursos. Se a pessoa tem desejo 
de continuar na instituição, logo vai estar mais 
motivado. Assim como, aqueles que possuem 
menos tempo na instituição, vão ter mais “gás” e 
maior motivação.

ram como um dos valores/comportamentos que 
mais os representavam como participantes dos 
cursos oferecidos pela instituição, o item “per-
cebi que precisava melhorar a minha atuação”, 
que se refere ao nível 4 de consciência – trans-
formação. Esse nível é um passo para se alcan-
çar os níveis mais altos de consciência. Nesse 
nível, os empregados são pessoas mais maduras, 
estão num processo de reavaliação de crenças 
e se preparando para a transformação, assim 
como avançando para os níveis de consciência 
mais altos. Percebe-se que os servidores fizeram 
os cursos de capacitação oferecidos pela insti-
tuição, também, porque perceberam, num pro-
cesso de reflexão, que precisavam melhorar a 
sua atuação.

O quinto nível de consciência do em-
pregado é a consciência da organização. Barrett 
(2006) diz que quando o empregado está nesse 
nível, o foco dele está na busca por significa-
do no trabalho, e a motivação pessoal é o sig-
nificado. 24% dos servidores escolheram como 
um dos valores/comportamentos que mais os 
representavam como participantes dos cursos 
oferecidos pela instituição, os itens “para ter um 
desempenho melhor e aumentar minha efetivi-
dade, para aprender e crescer, para desenvol-
ver um bom trabalho para a instituição e para a 
sociedade, e para ajudar a minha equipe”, que 
se referem ao nível 5 de consciência – organi-
zação. Esse nível de consciência já correspon-
de ao foco do bem comum. Esse foi o nível de 
consciência que teve uma maior concentração 
de votos, embora perceba-se que para os outros 
dois níveis, as porcentagens estão bem próxi-
mas. Esse dado é um fator de suma importân-
cia para o CEFET-RJ, pois os seus colaboradores 
buscam cursos de capacitação oferecidos pela 
instituição desejando aprender e crescer, para 
melhorarem a sua atuação e beneficiarem o 
todo.

O sexto nível de consciência do empre-
gado é a consciência da comunidade. Barrett 
(2006) diz que quando o empregado está nesse 
nível, o foco dele está em fazer a diferença no 
mundo e a organização é vista como um meio 
de realizar a sua missão.  22% dos servidores 
escolheram como um dos valores/comporta-
mentos que mais os representavam como par-
ticipantes dos cursos oferecidos pela instituição, 
os itens “para me realizar pessoalmente, para 
desenvolver um bom trabalho para a institui-
ção e para a sociedade”, que se referem ao nível 
6 de consciência – comunidade. Barrett (2000) 
diz que os empregados quando estão nesse ní-
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- Vontade de fazer carreira na instituição

Para “vontade de fazer carreira na ins-
tituição”, o resultado foi o seguinte: 75% pos-
suem o desejo de fazer carreira na instituição e 
25% não possuem esse desejo.

“Quais dos valores/comportamentos, 
a seguir, mais representam você como partici-
pante dos cursos oferecidos pela instituição”? 
Pergunta baseada na teoria de Barrett, nos ní-
veis de consciência do empregado. Cada item 
da pergunta refere-se a um ou a vários níveis de 
consciência e o resultado foi o seguinte:

AMOSTRA

39

13

52

30

9

13

52

PERCENTUAL

75%

25%

100%

58%

17%

25%

100%

CATEGORIAS

Fazer carreira 

na instituição

Tempo 

de serviço

CLASSIFICAÇÃO

Sim

Não

TOTAL

Até 10 anos

Até 20 anos

20 ou mais

TOTAL

Tabela 3 – Categorias x amostra

Fonte: a autora

Vontade de fazer carreira na instituição positiva

Gráfico 2: Níveis de consciência x vontade de fazer car-
reira na instituição positiva

Vontade de fazer carreira na instituição negativa

Gráfico 3: Níveis de consciência x vontade de fazer car-
reira na instituição negativa

Verifica-se que os níveis de consciência 
ficaram bem próximos para os dois grupos pes-
quisados. No entanto, verifica-se que para aque-
les que desejam fazer carreira na instituição, há 
uma maior porcentagem de votos para o nível 
de consciência “sobrevivência” que segundo 
Barrett (2000), o empregado age visando ao seu 
próprio interesse. Nessa consciência, o indiví-
duo possui como foco a segurança financeira e 
como motivação pessoal a segurança. 

- Tempo de serviço

Para “tempo de serviço” foram analisa-
dos três grupos: servidores com até 10 anos de 
serviço, compondo 58% da amostra, servidores 
com até 20 anos de serviço, compondo 17% da 
amostra, e servidores acima de 20 anos de ser-
viço, compondo 25% da amostra.

“Quais dos valores/comportamentos, 
a seguir, mais representam você como partici-
pante dos cursos oferecidos pela instituição”? 
Pergunta baseada na teoria de Barrett, nos ní-
veis de consciência do empregado. Cada item 
da pergunta refere-se a um ou a vários níveis de 
consciência e o resultado foi o seguinte:

Até 10 anos de serviço

Gráfico 4: Níveis de consciência x até 10 anos de serviço
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Verifica-se que na faixa etária com me-
nor tempo de serviço, o nível de consciência da 
sobrevivência foi o que teve menor porcenta-
gem de votos e os demais níveis de consciência 
ficaram bem próximos. O mesmo fato ocorreu 
para os servidores da faixa intermediária. Já para 
os mais antigos, a consciência da sobrevivên-
cia obteve maior porcentagem de votos. Barrett 
(2000) afirma que quando os empregados estão 
nos três últimos níveis de consciência, eles agem 
visando ao bem comum. Observou-se isso nos 
servidores mais novos e intermediários. Já quan-
to aos servidores com maior tempo de serviço, 
observou-se que houve uma porcentagem maior 
para a consciência da sobrevivência, onde Bar-
rett (2000) diz que nesse nível, os empregados 
agem visando ao interesse próprio.

5. CONCLUSÕES 

Barrett (2000, 2006) diz que as moti-
vações nos indivíduos baseiam-se no interesse 
próprio, ou seja, eles fazem algo quando esse 

algo os beneficiará de alguma forma. Para ele, 
esse interesse próprio pode ser baseado no ego-
ísmo, quando o indivíduo pensa somente em 
si, ou ir além do egoísmo, quando o indivíduo 
pensa na comunidade, na organização ou na so-
ciedade. O autor acrescenta que todas as ações 
humanas tentam satisfazer as suas próprias ne-
cessidades. Ele dividiu essas necessidades em: 
física, emocional, mental e espiritual. Segundo 
Barrett, essas necessidades correspondem às 
nove motivações pessoais que ele define como 
motivações: de segurança, de saúde, de rela-
cionamentos, de autoestima, de realização, de 
crescimento pessoal, de significado, de fazer di-
ferença e de serviço. Ele criou também os sete 
níveis de consciência do empregado, todos ba-
seados nas necessidades humanas e nas motiva-
ções pessoais. Os sete níveis de consciência do 
empregado são a consciência: da sobrevivência, 
dos relacionamentos, da autoestima, da transfor-
mação, da organização, da comunidade, e da 
sociedade. Ele diz que quando os empregados 
estão nos três primeiros níveis de consciência, 
eles agem visando ao interesse próprio, e quan-
do estão nos três últimos níveis de consciência, 
eles agem visando ao bem comum. 

De acordo com os resultados da pes-
quisa, a consciência da organização foi a que 
teve maior percentual de votos. Os servidores 
participam dos cursos de capacitação oferecidos 
pela instituição, porque acreditam que podem 
aumentar sua efetividade, com vistas a apoiar 
o bem do todo, para aprender e para crescer 
(BARRETT, 2000). 67% dos votos encontram-se 
nos três últimos níveis de consciência, mostran-
do que a maioria dos servidores fazem os cursos 
visando ao bem comum e não aos seus próprios 
interesses. A consciência da transformação teve 
uma quantidade de votos considerável, demons-
trando que muitos servidores estão em uma fase 
transitória de reavaliação de suas crenças, ini-
ciando o processo de transformação. A cons-
ciência da comunidade também teve uma boa 
porcentagem de votos, assim como a consciên-
cia social. E, um pequeno grupo faz os cursos 
pela consciência da sobrevivência, pela sobre-
vivência financeira. Respondendo a questão 
da pesquisa, a motivação dos servidores para 
realizarem os cursos de capacitação oferecidos 
pela instituição, segundo a teoria de Barrett, foi 
a motivação do significado que segundo o autor, 
o que motiva o indivíduo é colocar seus talen-
tos a serviço da identidade do bem comum. Em 
termos de contribuição dessa pesquisa, os resul-
tados podem ser úteis ao CEFET, auxiliando no 
planejamento e nas decisões sobre os progra-
mas de capacitação. Os resultados podem ser 
generalizados para outras Instituições Federais 

Até 20 anos de serviço

Gráfico 5: Níveis de consciência x até 20 anos de serviço

Acima de 20 anos de serviço

Gráfico 6: Níveis de consciência x acima 20 anos de 
serviço
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de Ensino (Ifes), pois as legislações que as regem são as mesmas. Sugere-se realizar pesquisas em 
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resultados nas demais. Assim como, realizar pesquisas em outras instituições públicas e privadas, 
com as suas devidas variações, e se fazer o comparativo com os resultados encontrados.
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CEFET/RJ - UNIDADE ITAGUAÍ: INICIATIVA QUE  
VISA QUALIFICAR MORADORES E ATENDER  
DEMANDAS DA REGIÃO

Elizabeth Marino Leão de Mello

RESUMO: Com a incorporação da ciência e da tecnologia nos processos produtivos e sociais, mais se exige do traba-

lhador. Sendo assim, é necessária uma educação inicial e continuada mais rigorosa, exigindo novos comportamentos 

da força de trabalho. A formação profissional ganha destaque devido a sua importância estratégica na busca por qua-

lificação e requalificação exigidas pelas transformações no mundo do trabalho. O objetivo desse estudo é analisar o 

aproveitamento dos alunos egressos do CEFET/RJ - Unidade Itaguaí no mercado de trabalho da região onde essa unidade 

educacional foi implantada. A metodologia utilizada nesse estudo, de natureza qualitativa, foi pesquisa bibliográfica, 

pesquisa documental e pesquisa de campo. O resultado mostra que a unidade está cumprindo sua missão institucional e 

a qualificação profissional oferecida pela instituição está atendendo de forma satisfatória as demandas locais. 

Palavras-chave: CEFET/RJ – Unidade Itaguaí; Formação profissional; Município de Itaguaí.

ABSTRACT: The worker is increasingly required as a result of the incorporation of science and technology in the pro-

ductive and social processes. Thus, a more rigorous initial and continuing education is necessary, demanding new ac-

tions of the workforce. Vocational training is emphasized due to its strategic importance in the search for qualification 

and requalification required by changes in the working world. The aim of this study is to analyze the former students 

performance of  CEFET/RJ - Unit Itaguaí in the labor market in the region where the educational unit was  implanted. 

The methodology used in this study, of a qualitative nature, was a bibliographical research, a desk research and a field 

research. The result shows that the unit is carrying out its institutional mission and the professional qualification offered 

by the institution is meeting satisfactorily local demands.

Keywords: CEFET/RJ - Itaguaí Unit; Vocational training; Municipality of Itaguaí
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1. INTRODUÇÃO

A construção de um país nos diversos 
aspectos sejam eles cultural, social, político e 
econômico está relacionada diretamente com 
a educação básica. Sua principal função é dar 
base de conhecimentos, valores e estimular o 
aprender a estudar, pensar, se comunicar e viver 
em sociedade (Frigotto at all, 2005). Entretanto, 
não tem sido essa a ênfase dada à educação 
básica brasileira desde meados do século XX, 
quando inicia as desigualdades entre nações e 
grupos sociais.

A sociedade tem como expectativa uma 
educação básica unitária, politécnica, que arti-
cule conhecimento, tecnologia e trabalho como 
direito de todos. Trata-se, portanto de uma edu-
cação mediada pelo mercado de trabalho, com 
foco na justiça social e acompanhamento das 
transformações técnico-científicas do mundo 
do trabalho. Para esta nova educação é neces-
sário desenvolver os fundamentos das diferen-
tes ciências (naturais e sociais) que possibilite a 
capacidade analítica tanto da técnica envolvida 
nos processos produtivos, quanto das relações 
sociais (Idem). 

Para Kuenzer (2006) apud Oliveira 
(2009), a partir da análise das mudanças ocorri-
das ao longo do tempo no mercado de trabalho 
e na educação, revela que atualmente os dois 
campos se complementam dialeticamente. O 
mercado de trabalho promove a exclusão inclu-
dente dos indivíduos, especialmente dos jovens, 
quando exclui essa força de trabalho de postos 
reestruturados, e inclui precariamente em ou-
tros pontos da cadeia produtiva. Por outro lado, 
a educação promove a inclusão excludente, 
quando inclui o mesmo grupo de indivíduos em 
modalidades precárias de educação profissional 
que serve somente para a certificação, a qual 
é incapaz de assegurar a inclusão e a perma-
nência no mercado de trabalho. A educação e 
o trabalho anteriormente vistos como caminho 
para ascensão e mobilidade social, atualmente 
não podem mais ser caracterizados dessa forma. 
Segundo o autor, a educação e outras demandas 
sociais necessitam de políticas públicas que ve-
nham solucionar o movimento dialético citado.  

Com a incorporação da ciência e da 
tecnologia nos processos produtivos e sociais, 
mais se exige do trabalhador. Sendo assim, é 
necessária uma educação inicial e continuada 
mais rigorosa, exigindo novos comportamentos 
da força de trabalho. A formação profissional 
ganha destaque devido a sua importância estra-
tégica na busca por qualificação e requalifica-

ção exigidas pelas transformações no mundo do 
trabalho. 

Para se adaptar às novas demandas do 
sistema educacional, o Governo Federal iniciou, 
em 2003, o processo de expansão da Rede Fe-
deral de Educação Profissional, Científica e Tec-
nológica. A partir dessa iniciativa, no ano de 
2005, o CEFET/RJ – Centro Federal de Educação 
Tecnológica Celso Suckow da Fonseca adotou o 
sistema Multicampi e iniciou a implantação de 
unidades descentralizadas de ensino que visam 
a oferecer cursos regulares de ensino médio, 
educação profissional de nível médio e gradu-
ação, em diversos municípios do estado do Rio 
de Janeiro. 

Nessa caminhada, em 2008, após um 
detalhado estudo, o CEFET/RJ, em parceria com 
a prefeitura do município de Itaguaí (RJ) e uma 
empresa privada, instalada na mesma região, 
implantou o CEFET/RJ – Unidade Itaguaí. O 
objetivo principal dessa iniciativa é o aumento 
quantitativo e qualitativo da educação local por 
meio da oferta de diversos cursos de educação 
profissional de nível médio e de educação su-
perior que atendam à demanda de profissionais 
qualificados na região e também possibilitem a 
inserção de moradores no mercado de trabalho 
local. 

A escolha do município está relacio-
nada à grande expansão econômica que está 
ocorrendo, especialmente no segmento portu-
ário, com grande necessidade de mão de obra 
qualificada. 

2. OBJETIVO

Analisar o aproveitamento dos alunos 
egressos da Unidade Itaguaí no mercado de tra-
balho da região onde essa unidade educacional 
foi implantada.

3. METODOLOGIA

Esse estudo é de natureza qualitativa 
e foi elaborado por meio das seguintes etapas: 
pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e 
pesquisa de campo, assim organizadas:

a) Pesquisa bibliográfica: colaborou para a defi-
nição do referencial teórico, o qual possibili-
tou o conhecimento a respeito da educação 
e formação profissional brasileira.
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b) Pesquisa documental: permitiu o melhor en-
tendimento da estruturação e funcionamento 
da instituição CEFET/RJ, bem como, o obje-
tivo e processo de implantação da Unidade 
Itaguaí. 

c) Pesquisa de campo: como participante do 
objeto em estudo e professora do Ensino Bá-
sico, Técnico e Tecnológico dessa instituição 
foi possível fazer observações diretas e le-
vantamentos in loco. Também foram realiza-
das entrevistas semiestruturadas com alunos 
egressos da Unidade Itaguaí e com represen-
tantes de duas empresas da região. 

3.1. Conhecendo a instituição CEFET/RJ

Atendendo à determinação da Lei 
11.741/2008, o CEFET/ é uma instituição de en-
sino superior pluricurricular, especializada na 
oferta de educação tecnológica nos diferentes 
níveis e modalidades de ensino, com atuação 
prioritária na área tecnológica. Tem como mis-
são institucional a promoção da educação por 
meio de atividades de ensino, pesquisa e exten-
são, que propiciem a formação integral (huma-
nística, científica e tecnológica, ética, política 
e social) de profissionais capazes de contribuir 
para o desenvolvimento cultural, tecnológico 
e econômico da sociedade. Tem presente em 
seu plano de desenvolvimento os desafios de 
demandas formativas associadas a políticas de 
industrialização e comércio, infraestrutura eco-
nômica e social, e capacitação tecnológica (PDI, 
2010).

 O CEFET/RJ reflete a evolução de um 
tipo de instituição educacional que, no século 
XX, acompanhou e ajudou a desenvolver o pro-
cesso de industrialização do país e a sua história 
está ligada à origem do ensino profissionalizante 
no Brasil (PORTAL CEFET/RJ, 2011). 

A partir do projeto de expansão da Rede 
Federal de Educação Profissional Científica e 
Tecnológica, o CEFET/RJ cresce na perspectiva 
de interiorização das suas atividades e no ano 
de 2005 implanta o sistema Multicampi. A im-
plantação desse sistema demanda ações de or-
ganização administrativa e também o constante 
diálogo do CEFET/RJ com o MEC, representan-
tes do Governo Estadual e Municipal, empresas 
públicas e privadas. Essa integração do CEFET/
RJ com seus stakeholders visa à concretização 
dos campi localizados próximos aos arranjos 
produtivos locais e o aumento da possibilidade 
de implantação de parcerias. A partir da im-
plantação do sistema Multicampi, o CEFET/RJ 
mantém a sua sede na Cidade do Rio de Janeiro 
(bairro Maracanã) e estende as suas atividades 

acadêmicas para outras localidades por meio 
dos diversos campi, também conhecidos como 
UnED - Unidades de Ensino Descentralizadas 
(PDI, 2010).

A Figura I mostra a localização dos di-
versos campi (ou UnED) do CEFET/RJ no estado 
do Rio de Janeiro:

A instituição cresceu potencialmente 
na perspectiva de interiorização das atividades 
acadêmicas e vai ao encontro da sua missão ins-
titucional. Visa a continuar ministrando o ensino 

verticalizado da educação profissional em todos 
os níveis, desenvolvendo pesquisas e promo-
vendo atividades de extensão nas mesorregiões 
do estado do Rio de Janeiro. 

Após conhecer as principais ativida-
des da instituição CEFET/RJ, é importante saber 
quais as principais características do município 
de Itaguaí e suas demandas para melhor enten-
der o motivo da escolha dessa região para im-
plantar uma unidade de ensino descentralizada.

3.2. Caracterização do município de Itaguaí e 
demandas da região

Itaguaí, município localizado na região 
metropolitana do estado do Rio de Janeiro, com 
uma área de 275,87 km2, originalmente de vo-
cação agrícola, possui 109.091 habitantes (IBGE, 
2009). Tem atualmente, no seu porto, o Porto de 
Itaguaí (antigo Porto de Sepetiba), sua principal 
atividade econômica em conjunto com vários 
outros agentes ligados ao setor. Várias empre-
sas, tais como: Petrobras, Grupo Gerdau, CSN 
– Companhia Siderúrgica Nacional e a antiga 
LLX – Sudeste Operações Portuárias, agora de-
nominada Prumo Logística S.A. estão instaladas 
no local.  

Figura I -  Sistema Multicampi - CEFET/RJ

Fonte: PDI (2010)
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3.3. A implantação do CEFET/RJ – Unidade 
Itaguaí 

Segundo informações da Diretoria Geral 
do CEFET/RJ e da Diretoria da Unidade Itaguaí, 
esta surgiu a partir do diálogo estabelecido por 
essa instituição educacional com representantes 
do Governo Municipal (Prefeitura de Itaguaí) e 
a empresa Vale S.A. O diálogo iniciou a par-
tir desta última que necessitava de profissionais 
qualificados para atuar na área portuária, espe-
cialmente na região do município de Itaguaí.

Em função da grande expansão econô-
mica que vem acontecendo nos últimos anos, 
especialmente no segmento portuário, respon-
sável por gerar grande demanda de mão de obra 
qualificada, no ano de 2008, o CEFET/RJ concre-
tizou a parceria com a Prefeitura Municipal de 
Itaguaí (RJ) e com a empresa Vale S.A. instalada 
na mesma região, para implantar o CEFET/RJ - 
Unidade Itaguaí. Tal parceria contou ainda com 
a participação da FRET -  Fundação Rotária de 
Educação para o Trabalho que foi a responsável 
pela gestão financeira do projeto, intermedian-
do todo o repasse de verba necessário entre os 
envolvidos na parceria. A participação da FRET 
foi aprovada pelo Conselho Diretor do CEFET/RJ 
por meio da Resolução nº 08/08. 

Segundo informações da Diretoria da 
Unidade Itaguaí, a ideia inicial era começar as 
atividades dessa Unidade com o curso Técni-
co em Portos (educação profissional técnica de 
nível médio – modalidade subsequente) e mais 
tarde expandir as atividades implantando tam-
bém o curso Técnico em Mecânica Industrial 
(educação profissional técnica de nível médio 
– modalidade concomitância externa) e o cur-
so de Engenharia Industrial Mecânica (educa-
ção profissional de nível superior), pois esses 
foram considerados prioritários pelos diversos 
stakeholders da região, em função da escassez 
desses profissionais no mercado de trabalho local.

A princípio, a Unidade Itaguaí foi man-
tida com recursos financeiros da sede (CEFET/
RJ – Maracanã) e atualmente possui recursos 
próprios, provenientes da SETEC/MEC, e quadro 
de pessoal próprio com previsão de 60 docen-
tes até 2015. O corpo docente para atuar nessa 
Unidade inicialmente foi composto por três pro-
fessores transferidos do CEFET/RJ (sede). A ex-
pansão do quantitativo de professores ocorreu 
concomitantemente ao inicio e desenvolvimen-
to das atividades, por meio de concurso público.

 Como a demanda de profissionais 
qualificados para atuar principalmente na área 
portuária da região era e continua sendo muito 

O governo brasileiro pretende transfor-
mar o Porto de Itaguaí no 1º Hub Port (porto 
concentrador de cargas e de linhas de navega-
ção) do Atlântico Sul por possuir características 
físicas competitivas e ter acesso marítimo para 
receber navios de grande porte e de última gera-
ção (CDRJ, 2010).  

Além das características específicas do 
local das instalações portuárias e industriais, o 
município está localizado em uma região vizi-
nha ao distrito industrial de Santa Cruz (bairro 
localizado na zona oeste do município do Rio 
de Janeiro), onde também estão instaladas várias 
empresas, entre elas, Furnas Centrais Elétricas, 
Casa da Moeda do Brasil, ECOLAB do Brasil, Fá-
brica Carioca de Catalisadores S.A., Linde Gás, 
Alumínio Nordeste LTDA (grupo Metalis) e CSA 
– Companhia Siderúrgica do Atlântico. Além das 
unidades militares: Base Aérea de Santa Cruz, 
Quartel de Engenharia do Exército – Batalhão 
Villagran Cabrita e duas unidades do Corpo de 
Bombeiros Militar do estado do Rio de Janeiro. 

Tanto as empresas localizadas no dis-
trito industrial de Santa Cruz, bem como as 
instalações portuárias e industriais localizadas 
município de Itaguaí necessitam de mão de 
obra qualificada. Entretanto, os moradores da 
região não possuem qualificação profissional 
adequada para preencher as vagas existentes, o 
que obriga as empresas contratar funcionários 
que residem em outras localidades, acarretando 
frustração nos moradores da região município. 

 Segundo o IBGE (2009), a estrutura 
educacional do município de Itaguaí possuía 49 
pré-escolas, 66 escolas de ensino fundamental e 
17 escolas de ensino médio. Até o ano de 2008, 
a formação profissional técnica de nível médio 
era ofertada por uma instituição estadual loca-
lizada no bairro de Santa Cruz e por uma ins-
tituição federal localizada no município de Se-
ropédica.  Quanto ao ensino superior, esse era 
oferecido em outras localidades, sendo as mais 
próximas no bairro de Santa Cruz (três institui-
ções privadas) e no município de Seropédica 
(uma instituição pública). 

É notória a falta de oferta de cursos de 
formação profissional técnica de nível médio e 
de graduação, necessários para atender à de-
manda de qualificação profissional da região. 
Esse cenário, aliado à falta de mão de obra qua-
lificada para atender ao mercado de trabalho 
local, justificou a implantação do CEFET/RJ no 
município de Itaguaí. 
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nível médio, totalizando 118 (cento e dezoito) 
alunos, sendo aproximadamente 90% (noventa 
por cento) moradores da região. O curso de En-
genharia Industrial Mecânica (com duração de 
5 anos) ainda não formou nenhuma turma, pois 
iniciou em 2010.

Sabe-se que aproximadamente 67% 
(sessenta e sete por cento) dos alunos egressos 
de dezembro de 2010 a julho de 2013 estão in-
seridos no mercado de trabalho local. As em-
presas que mais oferecem oportunidades são: 
Vale S.A. e CSN. Os demais alunos continuam 
buscando oportunidades nas áreas portuária e 
de mecânica industrial.

O gráfico I mostra o aproveitamento 
dos 67% dos alunos egressos no mercado de 
trabalho local. 

É oportuno citar ainda que grande parte 
dos alunos egressos está motivada a continuar 
se qualificando, pois já perceberam a impor-
tância da formação continuada e quanto isso irá 
lhes proporcionar novas e melhores oportuni-
dades no mercado de trabalho.   Desse grupo, 
6% (seis por cento) estão cursando Engenharia 
Industrial Mecânica na Unidade Itaguaí e outros 
estão cursando ensino superior em outras insti-
tuições educacionais da região.

Em entrevista efetuada com aproxima-
damente 8% (oito por cento) dos alunos egres-
sos, foi possível perceber que a educação pro-
fissional oferecida pela Unidade Itaguaí está 
contribuindo para o desenvolvimento socioeco-
nômico da comunidade. Eles acrescentaram que 
essa instituição de ensino representa um marco 
para a região e em particular para suas respec-
tivas vidas, pois a possibilidade de inserção no 

Gráfico I – Aproveitamento dos alunos egressos no merca-
do de trabalho local

Fonte: Elaborado pela autora com base em levantamento 
efetuado 

mercado de trabalho, principalmente em em-
presas de grande porte, só se tornou realidade 
a partir da educação profissional adquirida no 
CEFET/RJ – Unidade Itaguaí. Outro fato citado 
nas entrevistas foi a mobilidade social ocorrida 
a partir da melhoria da condição financeira, que 
acarretou melhor qualidade de vida para eles e 
respectivas famílias.

O gráfico II mostra como os alunos en-
trevistados estavam inseridos no mercado de 
trabalho antes da qualificação profissional ofe-
recida pelo CEFET /RJ – Unidade Itaguaí.

Gráfico II – Inserção dos alunos entrevistados no mercado 
de trabalho antes da qualificação profissional oferecida 
pelo CEFET/RJ – Unidade Itaguaí

Fonte: Elaborado pela autora com base na entrevista 
efetuada

O gráfico III apresenta a situação dos 
alunos entrevistados no mercado de trabalho, 
após a qualificação profissional adquirida no 
CEFET/RJ – Unidade Itaguaí.

Gráfico III – Inserção dos alunos entrevistados no merca-
do de trabalho após a qualificação profissional adquirida 
no CEFET/RJ – Unidade Itaguaí

Fonte: Elaborado pela autora com base na entrevista 
efetuada

Representantes de duas empresas da re-
gião foram entrevistados e fizeram observações 
importantes quanto à dificuldade em contratar 
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mão de obra qualificada na região e também 
quanto aos alunos egressos da Unidade Itaguaí: 

Empresa A: 

“Existem candidatos formados (nível técni-
co e também graduados) que não possuem 
o nível de conhecimento necessário. Penso 
que o acesso aos cursos técnicos e às uni-
versidades está mais fácil e os estudantes 
não dão a devida importância para o real 
aprendizado. Por outro lado, a qualidade 
dos cursos oferecidos, em geral, também 
deixa a desejar. Dessa forma, o mercado 
possui pessoas teoricamente capacitadas, 
mas que na realidade não estão devida-
mente qualificadas para as exigências do 
mundo corporativo.”

“Os alunos egressos da UnED Itaguaí estão 
correspondendo às expectativas da empre-
sa. Todos com muita vontade de crescer. 
Estão surpreendendo a equipe de antigos 
funcionários, com o nível de conhecimento 
que possuem. Estamos absorvendo os alu-
nos dessa instituição por meio dos progra-
mas de estágio e trainee. Muitos já foram 
efetivados.”

Empresa B:

“Frequentemente entrevisto candidatos de 
diversos níveis, inclusive técnicos e perce-
bo que apesar da formação muitos deixam 
a desejar quando são aplicados testes para 
avaliar as diversas habilidades. Não é ape-
nas o conhecimento técnico que influencia 
na qualificação de um profissional. O bom 
profissional deve possuir conhecimentos, 
habilidades e atitudes.”

“Os alunos egressos do CEFET/RJ – UnED 
Itaguaí estão correspondendo às expecta-
tivas da empresa, pois possuem boa  ba-
gagem de conhecimento,  disposição para 
assumir desafios e postura profissional. Eles 
estão ingressando na empresa por meio do 

programa de estágio e vários já foram efe-
tivados.”

O constante acompanhamento dos alu-
nos egressos além de ser considerado como uma 
forma de avaliar o desempenho da instituição é 
ainda um meio para obtenção de informações 
a respeito das exigências do mercado de traba-
lho com relação aos conteúdos programáticos e 
habilidades necessárias aos futuros profissionais.

4. CONCLUSÃO

A Unidade Itaguaí oferece cursos em di-
ferentes segmentos da educação (ensino médio, 
pós-médio e superior). Para isso, segue as de-
terminações do MEC, no que se refere ao cum-
primento da legislação em vigor e também aos 
diversos procedimentos operacionais. 

É importante ressaltar que a educação 
deve ser desenvolvida de forma a contribuir 
para o crescimento do país. Nesse cenário, a 
Unidade Itaguaí está desenvolvendo suas ativi-
dades de forma a contribuir para o crescimen-
to econômico da região, pois está preparando 
profissionais qualificados para que as empresas 
(principalmente as locais) possam continuar 
desempenhando suas atividades e até mesmo 
apostar no processo de expansão. Também está 
desempenhando o papel de integrador social, 
à medida que consegue qualificar profissional-
mente moradores do município e localidades 
vizinhas, que são absorvidos pelo mercado de 
trabalho local, fato que até a chegada dessa uni-
dade de ensino em Itaguaí, não acontecia. 

Após a análise das informações descri-
tas nesse estudo, é possível afirmar que a Unida-
de Itaguaí está cumprindo sua missão institucio-
nal e a qualificação profissional oferecida pela 
instituição está atendendo de forma satisfatória 
os diversos stakeholders.
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Caracterização de Terrenos com Imagens de Satélite  
de Sensoriamento Remoto para Comunicações Móveis

Gilson Alves de Alencar

Renata Braz Falcão da Costa

RESUMO: O conhecimento relativo as características de terreno é de fundamental importância para o planejamento 

de sistemas de comunicações móveis. Parte da eficiência desses sistemas está diretamente relacionada às condições do 

terreno em que operam. A implantação de um sistema de comunicações móveis requer uma análise de cobertura com 

uso de modelos de propagação de radiofrequência para verificar a sua área de abrangência.  Alguns desses modelos re-

querem informações sobre as características (morfologia) do terreno para evolução de seus cálculos de predição. Deste 

modo, este trabalho apresenta como imagens de satélites de sensoriamento remoto podem ser usadas na caracterização 

morfológica de um terreno e como podem ser empregadas nos estudos de cobertura sem fio. Para esta investigação 

foram utilizadas imagens dos satélites  de sensoriamento remoto CBERS-2B, LANDSAT 7 e GeoEye. Resultados foram 

obtidos para caracterização de terreno de uma área da região do Maracanã no Rio de Janeiro com uso de dois modelos 

de classificação de imagens.

Palavras-chave: Telecomunicações; Propagação Radioelétrica; Caracterização de Terreno; Sensoriamento Remoto.

ABSTRACT: The knowledge about terrain features is essential for wireless communications systems. The efficiency of 

mobile communications systems is closely related to the terrain condition. To build reliable wireless communications 

systems is necessary before to perform simulations with propagation models to access the coverage area. Some of these 

models requires information about terrain features to evaluated the propagation prediction. In this sense, this paper 

shows how images from remote sensing satellites could be used to extract terrain features in order to perform a coverage 

analysis in a mobile communication system. Images from remote sensing satellites as CBERS-2B, LANDSAT 7, and GEO-

EYE were used in this investigation. Using a small area of Maracanã neighborhood in Rio de Janeiro as a target, results 

for terrain characterization were obtained for two different image classification models. 

Keywords: Telecommunications; Radiowave Propagation; Terrain Features; Remote Sensing.
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1. INTRODUÇÃO

 A eficiência dos sistemas de comunica-
ções móveis está estreitamente relacionada às 
características do terreno. Predições de cober-
tura por meio de modelos de propagação são 
frequentemente empregadas no planejamento 
desses sistemas considerando dados de relevo 
e de morfologia. A precisão dos resultados das 
simulações de cobertura depende basicamente 
da adequação do modelo de propagação às con-
dições do terreno e às características operacio-
nais do sistema de comunicações. Em função da 
dificuldade de se desenvolver um modelo que 
atenda a todos os tipos de terreno e as diferentes 
condições de operação, os estudos de propaga-
ção utilizam modelos estatísticos. Seguindo esta 
linha, foi desenvolvido o modelo SUI [1], uma 
versão modificada do modelo de Erceg [2], para 
predição de cobertura em sistemas móveis. No 
que se refere a dependência com o tipo de ter-
reno, este trabalho utilizou o modelo SUI (Stan-
dard University Interin) como referência. Com o 
objetivo de analisar e classificar tipos diferentes 
de terreno no modelo de propagação, este tra-
balho avalia como imagens de satélite de senso-
riamento remoto podem contribuir para esta fi-
nalidade. A política de acesso público e irrestrito 
ao catálogo de imagens CBERS, contribuiu de 
forma significativa  para os estudos de caracteri-
zação de terreno aplicada às telecomunicações 
[3]. Seguindo a mesma linha do Brasil, o progra-
ma LANDSAT da Agência Espacial Americana 
(NASA), passou a disponibilizar gratuitamente as 
imagens de seus satélites de sensoriamento re-
moto. A região do Maracanã no Rio de Janeiro, 
onde se localiza o CEFET/RJ, foi utilizada como 
objeto de estudo e imagens dos satélites CBERS-
-2B e LANDSAT 7 dessa região foram emprega-
das no processo de caracterização do terreno. 
A análise foi conduzida com base em recursos 
de geoprocessamento disponibilizados pelo sof-
tware Spring desenvolvido pelo INPE [4].   

1.1 Satélites de Sensoriamento Remoto

O sensoriamento remoto do ambiente 
pode ser realizado por meio de plataformas su-
borbitais e orbitas.  As plataformas suborbitais 
são constituídas basicamente por aviões (tripula-
dos ou não), equipados com sistemas sensores, 
que adquirem imagens de regiões específicas. Já 
as plataformas orbitais, constituídas por satélites 
de sensoriamento  remoto, podem adquirir ima-
gens de grandes áreas como países inteiros e até 
continentes. A crescente necessidade do Brasil 
pelo monitoramento do ambiente e exploração 
de seus recursos terrestres, conduziu o país a 
adotar políticas de desenvolvimento científico 

e tecnológico para a construção de satélites de 
sensoriamento remoto. Os altos custos dessa 
tecnologia levaram o Brasil a assinar um acordo 
com a  China em 1988 para a construção de 
satélites com a participação do INPE e da Aca-
demia Chinesa de Tecnologia Espacial (CAST). 
Deste acordo, surgiu o programa CBERS (Saté-
lite Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres), que 
resultou na construção dos satélites CBERS-1, 
CBERS-2 e CBERS-2B [5]. Os satélites da série 
CBERS  foram colocados uma órbita heliosíncro-
na a uma altitude de 778 Km. Os satélites CBERS 
1, 2 e 2B já encerraram suas operações, sendo o 
último, o CBERS-2B, em maio de 2010. 

2. METODOLOGIA

Neste trabalho foram usadas imagens 
dos satélites de GeoEye, CBERS-2B e LAND-
SAT 7 de um recorte da região do maracanã no 
Rio de Janeiro. As imagens referentes ao satéli-
te CBERS-2B foram obtidas a partir do catálogo 
do INPE e as imagens do LANDSAT 7 a partir 
do catálogo Landsat GeoCover (Global Land 
Cover Facility) [6]. Por se tratar de uma imagem 
de alta resolução, a imagem do satélite GeoEye 
foi adquirida de uma empresa especializada na 
comercialização deste tipo de produto. Cabe 
destacar que a imagem adquirida do satélite 
GeoEye é ortorretificada ou seja, apresenta cor-
reções radiométrica e geométrica, refinada pelo 
uso de pontos de controle e de um modelo nu-
mérico de elevação do terreno (MNET). Cada 
satélite possui um conjunto de sensores ópticos 
e demais características técnicas que orientam 
sua aplicabilidade no estudo do uso e cobertura 
da Terra. O termo uso da terra refere-se ao modo 
como a terra é ocupada pelos seres humanos e 
o termo cobertura da terra está associado aos 
materiais biofísicos encontrados sobre a super-
fície terrestre. Para se observar maiores detalhes 
(edificações e vegetação) da paisagem urbana, 
imagens do satélite GeoEye foram utilizadas. 
Este satélite proporciona uma resolução espacial 
de 0,41 m (sensor pancromático) e uma resolu-
ção temporal menor que três dias. Com relação 
ao satélite de sensoriamento remoto CBERS-
-2B, o sistema sensor compreende às câmeras 
CCD (Couple Charge Device), WFI (Wide Field 
Imager) e HRC (High Resolution Camera). As 
principais especificações desses sensores estão 
resumidas na Tabela 1. Já o satélite LANDSAT 
7 destaca-se pelo sensor ETM+ (Enhanced The-
matic Mapper Plus), cujas características  estão 
resumidas na Tabela 2. No satélite CBERS-2B, 
conforme a Tabela 1, os espectros do visível e 
infravermelho no sensor CCD correspondem as 
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bandas 1 do azul (0,45 – 0,52µm), 2 do verde (0,52 – 0,59µm, 3 do vermelho (0,63 – 0,69µm), 4 do 
infravermelho próximo (0,77 – 0,89µm). No satélite LANDSAT 7, conforme Tabela 2, os espectros do 
visível e infravermelho no sensor ETM+ correspondem as bandas 1 do azul (0,45 – 0,52µm), 2 do ver-
de (0,52 -  0,59µm), 3 do vermelho (0,63 – 0,69µm) e 4 do infravermelho próximo (0,76 – 0,90µm).

Especificações

Bandas  
Espectrais (µm)

 
 
 
Campo de 
Visada

Resolução 
Espacial

Resolução  
Temporal

CCD

0,45 – 0,52 
0,52 – 0,59  
0,63 – 0,69 
0,77 – 0,89  
0,51 – 0,73

8,3o 

20 m 

26 dias

WFI

0,63 – 0,69 
0,76 – 0,90 
 
 

60o 

260 m 

3 – 5 dias

HRC

0,5 – 0,8 
(pancromática) 
 
 

2,1o 

2,7 m 

130 dias

Tabela 1: Características dos Sensores do CBERS-2B

Especificações

Bandas  
Espectrais (µm)

 
 
 
Campo de 
Visada

Resolução 
Espacial

Resolução  
Temporal

ETM+

0,45 – 0,52 
0,52 – 0,60  
0,63 – 0,69 
0,76 – 0,90  
1,55 – 1,75

± 7,5o 

30 m 

16 dias

ETM+

10,4 – 12,5 
(termal) 
 
 

± 7,5o 

60 m 

16 dias

ETM+

2,08 – 2,35 
 
 
 

± 7,5o 

30 m 

16 dias

Tabela 2: Características do Sistema Sensor do LANDSAT 7

ETM+

0,50 – 0,90 
(pancromática) 
 
 

± 7,5o 

15 m 

16 dias

2.1. Caracterização do Terreno

A caracterização do terreno foi reali-
zada com base nas imagens de sensoriamento 
remoto dos satélites CBERS-2B (sensor CCD) 
e LANDSAT 7 (sensor ETM+) . Imagens de alta 
resolução do satélite GeoEye foram empregada 
na observação mais detalhada de alvos como 
vegetação (árvores e arbustos) e edificações. O 
Processo de caracterização foi realizado com o 
propósito de se identificar três elementos bási-
cos nas imagens: área construída, vegetação e 
corpos hídricos. A escolha desses elementos 
está associada ao modelo de propagação SUI 
[1], tomado como referência neste trabalho. Para 
efeito de simulação, o modelo SUI considera 
três tipos de terrenos, conforme descrição apre-
sentada na Tabela 3. Observando esta tabela, 
nota-se a distinção em relação a densidade de 
árvores, classificando-as como de alta, média 
e baixa para terrenos montanhosos ou não. Em 
muitos casos, pode ser difícil avaliar a densidade 
de árvores apenas pela simples observação da 
imagem. A aplicação de um processo que aju-
de a discriminar com mais exatidão esses ele-
mentos, avaliando a proporção de ocupação de 
cada um no terreno em estudo, pode contribuir 
para o uso correto e aperfeiçoamento do mode-
lo de propagação. 

Características

Montanhoso com alta/moderada densida-
de de árvores.

Montanhoso com baixa densidade de 
árvores ou planícies com alta/moderada 
densidade de árvores.

Planícies com baixa densidade de  
árvores.

Tabela 3: Tipos de terreno segundo o modelo SUI.

Terreno

Tipo A 

Tipo B 
 

Tipo C

O USGS (United State Geological Sur-
vey) define quatro níveis de classificação para 
uso e cobertura da Terra com base em imagens 
de satélite de sensoriamento remoto [7]. Quanto 
maior o nível de classificação, maior o nível de 
detalhamento que se pretende obter do terre-
no e, consequentemente, maior a necessidade 
de resolução espacial. O Nível I compreende a 
ocupação do solo urbano, vegetação e corpos 
hídricos. Sendo de interesse deste trabalho, as 
classes correspondentes ao Nível I do USGS 
podem ser efetivamente inventariados por meio 
de sensores com resolução espacial nominal 
de 20 a 100 m nas bandas espectrais do visí-
vel (0,4 – 0,7µm) e do infravermelho próximo 
(0,7 – 0,9µm) [8]. Deste modo, imagens obtidas 
a partir do sensor CCD do CBERS-2B e ETM+  do 
LANDSAT 7 no espectro do visível e infraverme-
lho próximo são apropriadas a identificação de 
elementos na paisagem urbana segundo o Nível 
I de classificação do USGS. 

Para a caracterização do terreno na re-
gião do Maracanã com as imagens dos satélites 
CBERS-2B e LANDSAT 7 foram utilizados algo-
ritmos de classificação por regiões e de classi-
ficação por pixel disponíveis no Spring [4]. Es-
ses algoritmos foram aplicados a imagens com 
composição em falsa-cor, ou seja, com a banda 
do infravermelho próximo substituindo a banda 
do verde no espectro visível. Essa composição 
garante uma melhor discriminação da vegeta-
ção, cuja resposta espectral é mais acentuada 
na faixa do infravermelho próximo. O processo 
de classificação consiste na extração de infor-
mações das imagens para reconhecimento de 
padrões e objetos homogêneos. Os classificado-
res por pixel utilizam a informação espectral de 
cada pixel isolado para encontrar regiões homo-
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gêneas. O classificador por regiões, além da in-
formação espectral de cada pixel, baseiam-se na 
informação espacial contida em seus vizinhos 
(regiões). Ambos classificadores podem levar em 
conta uma ou mais bandas da imagem multies-
pectral. Na classificação por regiões foi utiliza-
do o algoritmo Isoseg [9] e na classificação por 
pixel o algoritmo de Máxima Verossimilhança 
Gaussiana (MaxVer) [10]. A escolha desses algo-
ritmos se deve ao fato de já estarem disponíveis 
no Spring. Além disso, proporcionam reduzido 
tempo de processamento.  O Isoseg é um al-
goritmo de agrupamento (clustering) de dados 
não-supervisionado, aplicado sobre um deter-
minado conjunto de regiões, caracterizadas por 
seus atributos estatísticos de média, matriz de 
covariância e área. O agrupamento é feito com 
base em uma medida de similaridade entre as 
regiões, que no caso do Isoseg é a distância de 
Mahalanobis [9]. O algoritmo MaxVer considera 
a ponderação das distâncias entre médias dos 
níveis digitais das classes, utilizando parâmetros 
estatísticos e amostras de treinamento. O algo-
ritmo MaxVer é do tipo supervisionado. Ambos 
os algoritmos foram aplicados às imagens do 
CBERS-2B e LANDSAT 7 e os resultados são dis-
cutidos na próxima seção.

3. RESULTADOS

Os algoritmo Isoseg e MaxVer foram 
aplicados a um recorte das imagens do CBERS-
-2B e LANDSAT 7 da região do Maracanã no 
Rio de Janeiro correspondente a uma área de 
aproximadamente 6300 m2. A Figura 1 mostra 
o resultado da caracterização do terreno para o 
algoritmo Isoseg referente a imagem do CBERS-
-2B e a Figura 2, o resultado do Isoseg relativo a 
imagem do LANDSAT 7. Verifica-se nas Figuras 
1 e 2 a identificação de áreas construídas (em 
vermelho), áreas vegetadas (em verde) e corpos 
d’água (em azul).

Figura 1: Ima-
gem CBERS-2B 

classificada pelo 
Isoseg

Figura 2: Imagem LANDSAT 7 classificada pelo Isoseg

Analisando as Figuras 1 e 2, nota-se 
uma grande diferença em relação as áreas ve-
getadas. Além disso, alguns corpos d’água não 
foram identificados pelo Isoseg na imagem do 
CBERS-2B. Também na imagem do CBERS-2B, 
o Isoseg conseguiu apenas identificar grandes 
áreas e pequenos agrupamentos de vegetação. 
Esse resultado não retrata a realidade quando se 
analisa a imagem de alta resolução do satélite 
GeoEye. A região do Maracanã possui ruas e 
avenidas com corredores de vegetação arbórea. 
Para a imagem do LANDSAT 7, o Isoseg apre-
senta um melhor desempenho. As área vegeta-
das aparecem mais fragmentadas, o que repre-
senta melhor a existência de vegetação arbórea 
em ruas e avenidas da região. O Isoseg tam-
bém identifica a presença de pequenos corpos 
d’água na região. As Figuras 3 e 4 mostram os 
resultados obtidos pelo algoritmo MaxVer para 
as imagens do CBERS-2B e LANDSAT 7.  

Figura 3: Imagem CBERS-2B classificada pelo MaxVer.
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Figura 4: Imagem LANDSAT 7 classificada pelo MaxVer.

Comparado ao da Figura 1, o resultado 
mostrado na Figura 3, apresenta uma melhora 
para o algoritmo MaxVer em relação a imagem 
do CBERS-2B. Na Figura 3, nota-se uma maior 
fragmentação das áreas de vegetação e identi-
ficação correta de pequenos corpos d’água. No 
entanto, esse resultado ainda não se mostra fa-
vorável, pois pequenos corredores de vegetação 
não são identificados. A Figura 4 mostra o resul-
tado para a imagem do LANDSAT 7 classificada 
pelo algoritmo MaxVer. Nesta figura, percebe-se 
claramente uma maior fragmentação das áreas 
de vegetação, representando assim, de forma 
mais adequada, a existência de ruas e avenidas 
com corredores de vegetação arbórea ao lon-
go de toda a região. Além disso, pequenos cor-
pos d’água também foram classificados. Deste 
modo, a Figura 4 representa o melhor resulta-
do com relação a classificação dos elementos 
investigados. A imagem do satélite CBERS-2B 
não produziu bons resultados com os métodos 
Isoseg e MaxVer. Muito provavelmente, isso se 
deve a qualidade radiométrica da imagem. No 
entanto, uma investigação mais aprofundada so-
bre esta questão deve ser conduzida. Tomando 
como referência a Figura 4, nota-se grande pre-
dominância de área construída (em vermelho) em 
relação a áreas com vegetação (em verde). Deste 
modo, no modelo de canal rádio móvel SUI, o 
terreno pode ser classificado com sendo do Tipo 
C (planície com baixa densidade de árvores).

4. CONCLUSÕES

A caracterização de terrenos por meio 
da análise de imagens de satélite de sensoria-
mento remoto pode contribuir significativamen-
te para os estudos de propagação em sistemas 
de comunicações móveis. Em função da diver-

sidade da ocupação do solo urbano, o planeja-
mento de sistemas móveis nesta regiões é uma 
tarefa complexa. Neste planejamento, a influ-
ência do terreno é um fator que merece desta-
que. A propagação de ondas de radiofrequência 
sofre grande influência dos diversos elementos 
presentes na paisagem urbana tais como, edifi-
cações e vegetação. O conhecimento detalha-
do de como esses elementos estão distribuídos 
permite alimentar os modelos de cobertura com 
informações mais precisas. Além disso, possibi-
lita o aperfeiçoamento dos modelos com base 
nessas informações. Neste trabalho foi realizada 
uma análise de dois métodos de classificação 
de imagens de satélite de sensoriamento remoto 
para caracterização do terreno correspondente 
a uma área da região do Maracanã no Rio de 
Janeiro. O processo de caracterização com os 
algoritmos Isoseg e Máxima Verossimilhança 
(MaxVer) foram aplicados às imagens dos satéli-
tes CBERS-2B (sensor CCD) e LANDSAT 7 (sen-
sor ETM+) com o objetivo de se identificar área 
construída, vegetação e corpos d’água. Para isto, 
a ferramenta Spring (sofware livre disponibiliza-
do pelo INPE) foi utilizada. Os resultados apre-
sentados pelos algoritmos Isoseg e MaxVer apli-
cados às imagens CBERS-2B em composição de 
falsa-cor foram pouco satisfatórios. Nas imagens 
CBERS, onde pequenos grupos de vegetação 
presentes em ruas e avenidas não foram iden-
tificados. Além disso, observando a imagem 
de alta resolução do satélite GeoEye, alguns 
alvos da paisagem urbana foram erroneamen-
te classificados na imagem do satélite CBERS-
-2B. Os melhores resultados foram alcançados 
com  imagens do satélite LANDSAT 7. O algorit-
mo MaxVer apresentou o melhor desempenho 
com as imagens do LANDSAT 7, identificando 
pequenas grupos de vegetação presentes em 
ruas e avenidas da região do Maracanã. Com o 
MaxVer, também foram identificadas pequenas 
áreas com presença de água. Como se trata de 
um algoritmo supervisionado, em que amostras 
de treinamento são utilizadas, o bom desempe-
nho do MaxVer já era esperado. As imprecisões 
no processo de caracterização do terreno com 
imagens do satélite CBERS-2B podem estar rela-
cionadas à qualidade radiométrica dessas ima-
gens. Este fato precisa ser melhor investigado. 
Na imagem do LANDSAT 7 classificada com o 
algoritmo MaxVer, as áreas construídas são pre-
dominantes em relação as áreas de vegetação. 
Sendo assim, o terreno foi caracterizado como 
sendo do Tipo C (planície com baixa densidade 
de árvores) na classificação do modelo de canal 
rádio móvel SUI. Novos trabalhos serão condu-
zidos no sentido de se avaliar outros métodos de 
caraterização de terreno com base em imagens 
de satélite de sensoriamento remoto. 
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PROGRAMAÇÃO LINEAR DE NOVO APLICADA A 
PROJETOS DE EXPLOTAÇÃO DE PETRÓLEO 

Marcílio José da Silva Faria

Luiz Flavio Autran Monteiro Gomes

RESUMO: O presente trabalho propõe avaliar a elaboração do projeto de desenvolvimento de campos offshore através 

de restrições impostas à produção com equipamentos dimensionados por vazões médias, levando-se em conta a reserva 

total ao longo do tempo e não o valor de pico, o máximo de vazão destes campos. São estabelecidos fatores para o pro-

jeto das instalações variando entre 0 (poços fechados) e 1 (poços com vazão máxima). Utiliza-se a Programação Linear 

Multiobjetivo De Novo para a obtenção dos fatores na condição meta-ótima. Calibram-se os valores finais desses parâ-

metros pela simulação do modelo dinâmico de reservatório da concessão. Na etapa final é realizada análise econômica 

completa para comparar o perfil flat com o perfil de pico de produção, 

Palavras-chave: Programação Linear; Otimização de projetos; Programação Multiobjetivo De Novo; Campos de petróleo 

offshore.

ABSTRACT: The current job intends to assess offshore oil projects with production constraints and equipment design 

considering average flow rates, not the production peak rate. This study creates non-dimensional parameters that repre-

sent the facility capacities: wells, subsea systems, oil and gas topside facilities. These parameters may range between 0 

and 1 meaning fully opened when their value is 1 or shut in when the parameter is 0. When the wells are choked back, 

these factors may vary between 0 and 1. De Novo Multicriteria Linear Programming is used to find out the optimal 

system design, assigning metaoptimum values for the installation parameters. The results are then calibrated using a 

dynamic full field reservoir model. Finally, an economic analysis is carried out aiming to compare flat profile with pro-

duction peak profile.

Keywords: Project optimization; De Novo Multicriteria Linear Programming; Offshore oil fields.
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1. INTRODUÇÃO

1.1.Concepção de Projetos de Explotação

Para a efetivação da explotação de uma 
jazida de hidrocarbonetos é seguida uma sequ-
ência de atividades. O primeiro marco impor-
tante é a descoberta da própria acumulação, 
normalmente após a perfuração do poço pio-
neiro, aquele que revela os primeiros dados so-
bre a rocha reservatório, os fluidos presentes, os 
contaminantes e as chances de aproveitamento 
daquela jazida para produção comercial. 

O presente trabalho tem a intenção de investigar se a realidade dos projetos de explotação 
de petróleo no Brasil pode considerar a adoção do perfil de produção estabilizado ao longo do 
tempo (com os poços restringidos no perfil flat da curva). Pode-se ilustrar a mudança no perfil da 
curva de produção através da Figura 2:

Figura 1 – Curva com projeto  
superdimensionado

No Brasil, a preocupação em se conhe-
cer o pico de produção antecipadamente se jus-
tifica porque esse número é usado para os cál-
culos de tamanho e capacidade das instalações. 
Na maioria dos casos, a capacidade é superdi-
mensionada para as instalações de superfície 
(plataformas) e mais ainda para as instalações 
de poços e subsea, onde há mais dificuldade de 
adaptações futuras. Para todos os sistemas de 
explotação offshore, as máquinas e equipamen-
tos têm o pico de produção como seu principal 
critério dimensionante.

Apresenta-se na Figura 1 o critério de 
vazão dimensionante contabilizando-se o pico 
de produção:

O método escolhido para melhor definir a curva de produção em formato flat foi usar a 
simplicidade da Programação Linear para tentar otimizar as disciplinas de poços, tubulações subma-
rinas e máquinas de superfície. Para isto, foram criados fatores de redução de capacidade para essas 
instalações físicas, considerando o valor máximo das reservas de petróleo como o fator dimensio-
nante normalmente utilizado. Adicionalmente, elabora-se o modelo multicritério com a inclusão dos 
objetivos de eficiência operacional e segurança. Depois disso, faz-se necessário corrigir o modelo 
linear utilizando-se o simulador dinâmico de reservatório e então rodar o simulador econômico para 
cálculos do EVTE (Estudo de Viabilidade Técnico-Econômica). Por fim, os dados são comparados 
com o projeto original, montado com base na estratégia de produção pelos valores máximos (pico 
de produção, sem restrição de vazão dos poços).

Figura 2 – Curva em formato flat

47

























Revista Tecnologia & Cultura - Rio de Janeiro - N.23, Ano 16 - jan/jun 2014  - pp. 46/60

A comparação do modelo linear com a 
simulação dinâmica foi inevitável porque quem 
lida diariamente com a explotação de hidrocar-
bonetos tem consciência de que as variações 
de comportamento das grandezas que afetam 
os resultados é muito impactante para os mes-
mos. É o que se pretende ao validar e corrigir o 
modelo em Programação Linear inicial com os 
dados de simuladores dinâmicos de reservató-
rio, mais potentes e demorados. De toda forma, 
ao se conseguir parâmetros dimensionantes que 
sejam validados pelo modelo full field têm-se 
valores de capacidade das instalações bem mais 
confiáveis e com menor imprecisão.

Outro ponto importante: os modelos 
propostos só servem para a análise de projetos 
caso a caso. Stonner (2001) ensina que um pro-
jeto é um evento específico, não rotineiro. Em-
bora a metodologia proposta possa ser estendi-
da para mais projetos, a sua abrangência deve 
ser cuidadosamente verificada para os números 
apresentados por cada empreendimento e a 
aplicabilidade dos resultados deve ser compa-
rada com outras variáveis, como a possibilidade 
de produção de campos adjacentes, próximos 
ao campo em estudo. 

Ficou comprovada também a possibili-
dade de diminuir-se o tamanho de outras máqui-
nas que não as de óleo e gás. Em todos os mo-
delos em formato flat estudados nessa pesquisa 
houve redução da água produzida e da água 
injetada, o que é uma grande vantagem para se 
diminuir não só o Capex, mas também os custos 
operacionais, dado que estes fluidos demandam 
grande quantidade de produtos químicos, ener-
gia elétrica e consumíveis para adequação do 
descarte ao mar ou injeção em reservatório. 

Os 3 casos pesquisados mostraram uma 
abrangência adequada em relação aos projetos 
mais comuns da indústria de petróleo desenvol-
vida no Brasil. No primeiro projeto, denomina-
do de Rio de Janeiro (RJ), a pesquisa mostrou 
necessidade de manter-se a vazão de gás sem 

restrição para assegurar o carreamento dos vo-
lumes de óleo pretendidos, mesmo com a ca-
pacidade ao óleo. A vantagem é que os demais 
fluidos também têm a sua produção restringida 
ao longo do tempo, possibilitando redução sig-
nificativa de equipamentos de poço e subsea. 
No segundo projeto, denominado de Belo Hori-
zonte (BH), a necessidade de manter a produção 
de água sem restrição impactou sobremaneira 
a produção de óleo e por isso não houve re-
dução significativa no dimensionamento dos 
equipamentos. Nesse caso os grandes volumes 
de água produzida ocupam muito espaço de to-
dos os equipamentos e praticamente impediram 
contração significativa das capacidades dimen-
sionadas. O terceiro projeto, denominado de 
Porto Alegre (POA), foi o que mais se beneficiou 
dos resultados do estudo e mostrou que campos 
marginais podem se beneficiar bastante se con-
figurados em formato flat. Mesmo considerando 
VPL negativo no projeto original (em formato de 
pico) a melhora nos resultados técnicos e eco-
nômicos com a adoção da estratégia dos poços 
restringidos pode significar a passagem do pre-
juízo ao lucro com pequenas modificações de 
escopo e perfil de produção.

Quanto aos dados econômicos pode-
-se dizer que as reduções de orçamento nas 
instalações foi modesta, se comparado com a 
diversidade de máquinas e sistemas que com-
põe um projeto de explotação de hidrocarbo-
netos. Os resultados econômicos confirmaram 
que há possibilidade de redução de custos e a 
manutenção (ou melhora) nos lucros, desde que 
os reservatórios sejam analisados caso a caso. A 
utilização da Programação De Novo confirmou 
também a possibilidade do atendimento a mais 
funções objetivo, reservando-se recursos para 
assuntos igualmente muito importantes nos dias 
de hoje, como preservação ambiental e segu-
rança, sendo que estes temas devem ser valora-
dos e incorporados ao modelo econômico das 
corporações.
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UMA ANÁLISE DE GESTÃO DA CONFIABILIDADE 
EM DUTOS DE PETRÓLEO.

Alexandre Guimarães Botelho

Andréa Sousa da Cunha Fernandes

Antonio José Caulliraux Pithon

José Luiz Fernandes

 

RESUMO: O mercado mundial de petróleo foi afetado pela crise econômica de 2008. Devido aos investimentos iniciais necessários, as 

indústrias de petróleo precisam maximizar os resultados dos seus investimentos no curto prazo, de forma a tornar a exploração em águas 

ultra-profundas viável. Assim, uma vez descobertas as acumulações e testados os poços, os ativos de produção precisam ficar prontos em 

pouco tempo para iniciar suas operações, de forma a diminuir o tempo de retorno (payback) do investimento. Por meio de um modelo de 

gestão da confiabilidade, um balanço entre o custo de novos projetos e a disponibilidade dos ativos pode ser alcançado, tal que o retorno 

sobre o investimento seja maximizado considerando todo o ciclo de vida economicamente útil do ativo.

Palavras-chave: inspeção de equipamento; linhas de produção; sistemas de confiabilidade; gestão da confiabilidade.

ABSTRACT: In 2008, the world oil market has been affected by the economic crisis. Due to the initial investment required, the oil need to 

maximize the results of their investments in the short term, in order to make the exploitation in ultra-deep waters viable. So, once discovered 

accumulations and tested wells, production assets need to be ready soon to start its operations in order to reduce the turnaround time (pay-

back) of the investment. Through a management model of reliability, a balance between the cost of new projects and the availability of the 

assets can be achieved, such that the return on investment is maximized considering the whole life cycle cost of the asset.

Keywords: equipment inspection; production lines; reliability system; reliability management
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1. INTRODUÇÃO

A engenharia da confiabilidade, cria-
da na década de 1970, tem sido cada vez mais 
apresentada como uma filosofia capaz de per-
mitir a otimização dos ativos do ciclo de vida 
dos custos em todos os segmentos da indústria. 
Isto é feito considerando o risco operacional 
de ativos, as conseqüências de falhas e seu im-
pacto sobre os lucros da organização (Ahuja e 
Khamba, 2008). Segundo Mitchell (2007) mui-
tas empresas reduzem seus custos operacionais, 
através da redução atividades de manutenção e 
investimento em melhorias para evitar falhas, o 
que afeta a durabilidade e a disponibilidade de 
equipamentos. Segundo Botelho (2012) ao lon-
go prazo, a prática afeta a motivação da equipe, 
e podem criar uma cultura em que reparar fa-
lhas rapidamente é mais valorizado pelos gesto-
res em vez de evitá-las.

Para investigar a melhor maneira de or-
ganizar esta atividade, um estudo de confiabili-
dade para um caso de falha em dutos em que há 
dificuldade logística, (clima na região e tempo 
de transporte) para ter acesso a este local. Com 
esses dados, a freqüência ótima de inspeção foi 
determinada para todos os dutos, considerando 
o risco de falha e suas conseqüências, e uma 
nova forma de condução das inspeções foi pro-
posta para minimizar o atraso logístico e maxi-
mizar a eficiência.

2. ANÁLISE DE CONFIABILIDADE, MANTE-
NABILIDADE E DISPONIBILIDADE

O quadro 1 mostra as premissas adota-
das para o caso em estudo.

2.1 Classificação e Coleta de Dados

Define-se a linha de produção como 
uma tubulação, composta de elementos diver-
sos, tais como válvulas e instrumentos, cuja fun-
ção é conduzir o fluido à vazão máxima possível 
para seu diâmetro e perda de carga, e manten-
do a estanqueidade. A partir desta definição, os 
eventos que afetem, ou tenham potencial para 
afetar as funções da tubulação foram coletados 
a partir dos registros de inspeção existentes. Fo-
ram coletados dados de 77 linhas de produção, 
oito linhas de coleta e 13 linhas de teste de pe-
tróleo. Os dados de falha e de defeitos foram 
agrupados em tabelas, de onde a Tabela 1 re-
presenta um extrato destes valores.

Premissas Adotadas 

A correção dos defeitos identificados na inspeção se dá 
em 75% das vezes, antes destes evoluírem para falhas

Os manifolds, que são equipamentos que permitem a 
manobra da produção, não foram considerados como 
passíveis de falha, para simplificar a análise

O único mecanismo de falha em dutos considerado foi 
a corrosão interna, que é o mais importante no cenário 
estudado;

Não foram incluídos os poços nas análises

O produto foi considerado de igual potencial de deterio-
ração, independentemente da antiguidade do poço, ou do 
campo produtor;

Não foram consideradas as falhas em chokes, que são 
tratadas separadamente;

Os custos de manutenção corretiva foram estimados em 
três vezes os custos com inspeção e manutenção.

Quadro 1 - Premissas.

Linha

138

138

138

138

138

138

146

146

146

146

195

195

195

195

195

195

195

195

195

195

MF

EST

CEX

ARV

SPT

ARV

SER

SPT

EST

CEX

SPT

# CF

1

1

1

1

1

1

5

1

1

1

F/S

F

S

S

S

S

S

S

S

F

S

S

F

F

S

F

F

F

F

F

F

Ultima

0

0

1.233

1.603

2.715

4.096

0

0

1.645

2.857

0

0

0

1.161

1.199

2.016

2.016

3.159

3.159 

3.159 

Tempo

0

1.233

1.603

2.715

4.096

5.189

0

1.645

2.857

3.757

0

1.161

1.161

1.199

2.016

3.159

3.159

4.452

4.452 

4.452 

Tabela 1 - Alguns dados de falhas coletados.

Ao todo, foram 387 falhas e 210 suspen-
sões para as linhas de produção, 132 falhas e 6 
suspensões para as linhas de coleta, e 388 falhas 
e 14 suspensões para as linhas de teste de petró-
leo. O modo de falha dominante é o vazamento 
(ELP), entretanto, as causas de falha encontradas 
foram: corrosão externa (CEX), corrosão interna 
(CIN), trincas e fraturas (TRN), erosão em válvu-
las e acessórios (ERS), e perda de estanqueidade 
(EST) causada por vazamentos em conexões. Os 
dados possuem censura em intervalo em virtu-
de de que pequenos vazamentos, embora con-
siderados falha da função de estanqueidade, são 
difíceis de ser percebidos antes da inspeção ser 
realizada, desta forma, não se sabe exatamente 
o momento em que determinadas falhas ocor-
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3. PLANEJAMENTO DA INSPEÇÃO

As linhas do sistema de produção de 
petróleo se estendem por três campos de pro-
dução distantes, em linha reta, de cerca de 60 
km. Embora a maioria das estradas principais 
serem asfaltadas, muitos acessos ainda apre-
sentam problemas, pois existem muitos rios 
pequenos na região, crescimento da vegetação, 
animais selvagens, erosão do solo e condições 
climáticas (chuvas, umidade e insolação) geran-
do cuidados especiais com o planejamento na 
forma de eliminar o desperdício e também aten-
der as necessidades do cliente interno. (Kister e 
Hawkins, 2006).

3.1. A distribuição das Condições Climáticas 
em Urucu

Os dados climáticos da área de pro-
dução de campo foram realizados pela UFAM 
(Universidade Federal do Amazonas), que reu-
niu dados meteorológicos através de uma esta-
ção meteorológica instalada na região. De 1997 
a 2004, foram coletados dados de temperatura, 
precipitação e umidade. A distribuição de pro-
babilidade para a quantidade de chuva em um 
mês, e para o número de dias de chuva por mês 
foi obtido a partir do dia mensal para médias 
diárias. A Tabela 4 mostra os resultados.

Comparação

100% 

95% 

100% 

100%

99% 

100%

96%

 

 

 

93%

Estratégia Nova

0,99 

0,00 

0,99 

28,27

4,84 

27,92

4,55 

7%

8%

85%

100%

Estratégia antiga

0,99 

0,00 

0,99 

27,92

4,78 

27,92

4,55

7%

8%

85%

100%

Disponibilidade média  
(Todos os Eventos):

Desvio Padrão  
(Disponibilidade média):

Disponibilidade média  
(s/o CBM & Inspeção):

Quantidade de Falhas Esperadas:

Desvio Padrão  
(Quantidade de Falhas):

Número de MC Dia:

Número de CBM:

Custo Total Relativo MC:

Custo Total Relativo CBM:

Custo Total de Inspeção Relativo:

Custo Total Relativo:

Disponibilidade 

Eventos

Custos  

Os valores relativos foram obtidos dividindo-se os valores parciais pelo custo total para a estratégia. Os valores absolutos 
de custos não são mostradas para preservar as informações sigilosas

Tabela 3 - Resultados da simulação do sistema.

As políticas de inspeção, manutenção e estratégias podem ser consideradas como variáveis 
de entradas da simulação gerando a aplicação de um limiar de falha (probabilidade de encontrar o 
tempo de falha aleatoriamente definindo em um bloco num determinado momento antes do evento 
falha realmente acontecer). Havendo uma falha antes do período programado há uma manutenção 
baseada em condição, considerando todos os custos decorrentes. Os resultados da simulação do 
software BlockSim são mostrados na Tabela 3.

Mês

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

Nível Pluviométrico

285,6

295,6

345,1

314,1

236,0

133,1

113,3

80,5

110,6

193,7

187,8

239,7

Distribuição

LOGNORMAL

LOGNORMAL

LOGNORMAL

NORMAL

WEIBULL

NORMAL

NORMAL

NORMAL

LOGNORMAL

WEIBULL

WEIBULL

WEIBULL

1º Parâmetro

3,21

3,13

3,20

23,42

5,62

17,50

14,25

12,62

2,67

5,66

3,43

5,47

2º Parâmetro

0,1374

0,1091

0,1172

2,1782

24,79

5,58

5,43

3,58

0,1826

18,04

21,6

23,44

90% de probabilidade

3

3

3

26

29

25

21

17

3

21

28

27

Frequência

0,11

0,12

0,11

0,87

0,93

0,82

0,69

0,56

0,10

0,67

0,92

0,88

Distribuição de dias mensais de chuva Dias de chuva por mês

Tabela 4 - Média pluviométrica referente a distribuição de probabilidade de chuva e de dias chuvosos por mês.
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De acordo com Xavier e Lamberts (2011) o mecanismo de evaporação é o principal meca-
nismo para o controle da temperatura interna do corpo humano, como tal, é afetado por variáveis 
climáticas. O índice temperatura-umidade, ou ITU pode ser calculado de acordo com a equação 2.

ITU = T - 0.55 x (1 - UR ) x ( T - 14 )      (2)

Onde:
T é a temperatura em Celsius;
UR é a umidade relativa do ar.
ITU é o índice de temperatura umidade.

Valores superiores a 25 de ITU ou inferiores a 15 de ITU são considerados desconfortáveis. 
Os dados referentes ao volume de chuva, úmida e temperatura mensais estão resumidos na Figura 2.

Comparando os resultados referentes a Figura 2 e a Tabela 4 verifica-se que existe o período 
de maio a outubro apresenta um menor nível pluviométrico, o que corresponde à estação floresta 
“seca”. Médias de temperatura permanecem quase sempre acima de 25,5 º C ao longo do ano, en-
quanto a umidade cai no início da estação seca. A ITU média cai abaixo de seu nível superior (LS), 
apenas em junho e julho, e novamente em outubro e novembro (Botelho, 2012b).

3.2. Regra de Priorização para o Planejamento do Trabalho

Partindo das menores probabilidades de acesso, distribuem-se as inspeções pelos meses 
com menor probabilidade de chover, de forma a minimizar o retrabalho. Essas informações estão 
resumidas nas Figura 3 e 4.

Figura 2 - Valores de volume médio de chuva, temperatura 
media e variação, e umidade relativa média e variação.

Figura 3 - Distribui-
ção do tempo total 
de inspeções das 
inspeções por mês, 
conforme praticado 
atualmente.

Figura 4 -Nova dis-
tribuição proposta.
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Uma vez que cada linha tem uma dura-
ção de inspeção com base no seu comprimento 
e alguns fatores constantes, como o tempo de 
preparação, a comparação entre a antiga e a 
nova estratégia foi feita multiplicando o tempo 
total por mês pelo inverso da probabilidade de 
chuva, conforme mostrado na Tabela 4. A otimi-
zação mostra uma possível redução de 18,11% 
do tempo de retrabalho devido a alocação de 
inspeções de áreas de difícil acesso para os 
meses secos, quando considerar a sinergia das 
linhas de inspeção que cruzam a pista simulta-
neamente há uma possível redução de 43,86 % 
no tempo de inspeção.

4. CONCLUSÃO

A aplicação da análise de confiabilda-
de no planejamento da engenharia para resolver 
problema não é novo na literatura acadêmica. 
Porém este método não são freqüentemente 
aplicados a problemas, que surgem na indústria 
e que devem ser abordados por engenheiros de 
campo que muitas vezes optam por utilizar a ex-
periência e opiniões de especialistas para tomar 
decisões técnicas. Embora isto possa ser muitas 
vezes mais seguro e não têm impacto sobre a 
integridade do equipamento, no entanto, hoje, 

uma rápida mudança no cenário competitivo 
global significa que as empresas devem ficar 
aptas para a competição, o que significa seguir 
uma metodologia de baixos custos e lucros es-
táveis. Manutenção de ativos está ficando mais 
complexa como uma combinação de ciclos 
mais curtos de vida e a rápida obsolescência dos 
equipamentos de inovação incremental, mas 
ainda assim os problemas são tratados separada-
mente por profissionais, sem levar em conside-
ração as interfaces, gabaritos e as propriedades 
de sistema emergentes.

A estratégia aqui aplicada indica uma 
redução de custo total possível de 58% a partir 
da estratégia de controle de idade, mesmo com 
um ligeiro aumento no trabalho de manutenção. 
Esta redução é conseguida pela redução com-
binada ao grande número de inspeções, bem 
como o aumento da eficiência de fiscalização 
devida à maior sinergia (linhas contíguas sen-
do inspecionado simultaneamente) e redução 
do trabalho perdido, minimizando inspeções 
nas estações chuvosas. Isto é significativamente 
mais do que teria sido obtido através da apli-
cação de apenas uma das metodologias. Os re-
sultados também confirmam que quanto maior 
a importância dada à gestão da confiabilidade, 
maior será a organização do processo e maior, 
ou mais variada, a sua produção.
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GOVERNANÇA CORPORATIVA: DO CONFLITO DE  
INTERESSES À TRANSPARÊNCIA DAS RELAÇÕES

Renan Moreira Valle 

José Aires Trigo 

RESUMO: A governança corporativa surgiu para conciliar a relação conflituosa de interesses entre proprietários e gestores, conhecida como 

Teoria da Agência. Buscou-se o entendimento do motivo para a origem desses conflitos bem como de algumas das mudanças sofridas pelas 

empresas, que levaram ao surgimento da governança corporativa. Crescentes mudanças ocorridas nos ambientes externo e interno das em-

presas levaram a um novo modelo de prática, que busca aumentar os níveis de transparência dessas para com seus acionistas e mercado. Para 

isso, faz-se necessário ampliar os níveis de controle e fiscalização das demonstrações das empresas, o que eleva também a responsabilidade 

dos gestores na direção das empresas. A adoção de sistemas de controles internos e o estabelecimento de marcos regulatórios, como a lei 

Sarbanes-Oxley, atuam como facilitadores da adesão das boas práticas de governança corporativa, o que reduz a exposição a riscos, fraudes 

e omissões de informações relevantes.

Palavras-chave: Governança corporativa; Teoria da agência; Controles internos; Sarbanes-Oxley.

ABSTRACT: Corporate governance arose to mediate the conflict of interests between owners and managers, also known as Theory of Agency. 

This paper sought to understand the reasons for the origin of such conflicts, as well as for some of the changes experienced by companies that 

led to the emergence of corporate governance. Growing changes inside and outside companies have brought on a new standard of practice 

that aims to raise transparency levels of businesses toward shareholders and the market. For this end, it is necessary to expand the levels of 

control and supervision of financial statements, consequently raising the accountability of the managers in charge. The adoption of internal 

control systems and the stipulation of regulatory frameworks such as the Sarbanes-Oxley Act operate as facilitators in the implementation of 

good corporate governance practices, reducing exposition to risk, fraud, and omission of relevant information.

Keywords: Corporate governance; Theory of agency;  Internal controls; Sarbanes-Oxley.
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1 INTRODUÇÃO

Ao longo dos séculos, diversos eventos 
históricos se sucederam, tais como: a formação 
do sistema capitalista; a Revolução Industrial 
dos séculos XVIII e XIX; e o surgimento de novas 
tecnologias e escalas de produção em série, as-
cenderam a importância do capital como prin-
cipal fator de produção. Por conseguinte, esses 
eventos impulsionaram o gigantismo e o poder 
das corporações, bem como sua contribuição 
para a sociedade, a qual vive em função des-
sas corporações. Tais eventos também levaram 
a mudança do tipo de empresas existentes até 
seu acontecimento. Empresas que operavam 
com o capital estritamente próprio ou de sócios 
mais próximos, como familiares, passaram por 
um processo de dispersão de capital do controle 
dos proprietários para acionistas / investidores 
externos. É o chamado processo de abertura de 
capital. Esse processo levou a um afastamento 
entre a propriedade e o controle, conflitos de 
interesse decorrentes de maior poder para ges-
tores e menos para os acionistas / proprietários, 
também conhecido como Teoria da Agência. 

Essa percepção se vê reforçada pelo 
fato de que grandes corporações influenciam 
economicamente a sociedade, não só em seu 
entorno mas cada vez mais em escala global. 
No entanto, recentes escândalos de fraudes 
contábeis envolvendo empresas como a Enron, 
WorldCom e a Arthur Andersen, apontam para 
uma grande fragilidade do sistema até então 
vigente. Assim, discutir a influência do sistema 
de controles internos atuando em consonância 
com os órgãos-chave da governança (Conselho 
Administrativo, Diretoria Executiva e Auditoria), 
tendo como preceito a transparência das infor-
mações financeiras, o alinhamento de interesses 
entre investidores/acionistas e gestores, bem 
como seus stakeholders (fornecedores, clientes, 
sociedade, acionistas), torna-se um tópico rele-
vante para a melhor compreensão do tema.

2 ORIGEM DA GOVERNANÇA CORPORATIVA

A expressão “governança corporativa” é 
relativamente nova: surgiu há pouco menos de 
30 anos, em meados dos anos 80. Entretanto, 
suas práticas e princípios vêm sendo aplicados 
desde o início do século XX, apesar de nem 
sempre da forma como são institucionalizados 
e normatizados nos dias de hoje. 

Com suas origens arraigadas no mun-
do ocidental, principalmente devido ao sistema 

capitalista vigorante, a governança corporativa 
surge como solução ou instrumento de diminui-
ção dos novos problemas de gestão do capital, 
desencadeados por diversos eventos históricos, 
ocorridos do século XVI ao XX, que mudaram 
a economia, contribuindo para a evolução do 
sistema capitalista. 

 Citando alguns eventos que impulsio-
naram o sistema capitalista, apontamos a dou-
trina calvinista, difundida pelo francês João 
Calvino, no século XVI. Seu ideário pregava o 
espírito livre do homem e criticava o teologis-
mo tradicional da Igreja Católica. Na época do 
Renascimento, diversas colônias vinham sendo 
construídas e expandidas, gerando uma neces-
sidade de produção e consumo que conflitava 
com a doutrina católica referente ao ganho de 
capital ou lucro, tido como algo fútil ou vão. Em 
contraste, o Calvinismo estabeleceu uma nova 
doutrina teológica, chamada doutrina da pre-
destinação. 

Nós chamamos predestinação a decisão 
eterna de Deus pela qual determinou o que 
queria fazer com cada indivíduo. Assim, 
conforme o fim para o qual o indivíduo foi 
criado, dizemos que ele está predestinado 
para a morte ou para a vida. (ARRUDA; PI-
LETTI, 2007. p. 162)

Ainda segundo as concepções do Cal-
vinismo, “todo trabalho, desde que feito com 
honestidade e sobriedade, era agradável a Deus 
e somente os predestinados conseguiam vencer 
na vida [...]” (AQUINO; FRANCO; JACQUES; e 
LOPES, 1980, p. 92). Esta nova concepção teo-
lógica ganhou apoio da burguesia da época, for-
mada em sua maoria por comerciantes, e cons-
trastou fortemente com o pensamento católico. 
A partir desse momento, a perspectiva do traba-
lho e do bom uso das acumulações estimulou 
o comércio e, consequentemente, o progresso, 
agora respaldados pela vontade de Deus.

Criou-se, assim, uma nova atmosfera reli-
giosa, cuja influência é difícil de ser medida 
com precisão, mas que certamente foi um 
estímulo favorável e não desprezível para a 
evolução da economia capitalista. (ROSSE-
TI e ANDRADE, 2011, p. 33)

A partir da segunda metade do sécu-
lo XVIII, ganhou força a Doutrina Liberal. Até 
aquela época, a ordem econômica era regida 
de maneira autocrática, em que o estado atuava 
como uma entidade centralista e regulamenta-
rista. De acordo com Rossetti e Andrade (2011), 
até então, poucos foram os setores da economia 
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que escaparam de intervenções do Estado ou de 
uma autoridade centralista. 

O padrão dominante era o de controles cen-
tralizados que, em graus variados, definiam 
praticamente tudo o que dissesse respeito à 
ordem econômica – dos preções praticados 
pelas corporações de ofícios às condições 
gerais da atividade produtiva, dos regimes 
de propriedade às formas de atuação das 
organizações mercantis. (STEINER, apud 
ROSSETTI e ANDRADE, 2011, p. 34)

Um dos grandes marcos para o liberalis-
mo foi a publicação de The Wealth of Nations, 
de Adam Smith, em 1776. Nesta obra, Smith 
defende que cada indivíduo deve ser livre para 
perseguir seu próprio interesse econômico. E 
que este indivíduo, ao atingir seu interesse pró-
prio, acaba beneficiando a sociedade como um 
todo. Para Smith, a forte intervenção do Esta-
do deveria ser suplantada pela livre iniciativa e 
concorrência dos trabalhadores, ao que atribui o 
conceito de “mão invisível” do interesse próprio. 
“Smith atribui ao governo apenas três funções 
básicas: deve proteger a sociedade de uma inva-
são (forças armadas), deve defender os cidadãos 
de injustiças (polícia), e manter obras públicas 
que indivíduos não poderiam pagar como estra-
das, pontes e canais.” (DUIKER e SPIELVOGEL, 
2010, p. 440)

A teoria da mão invisível de Smith foi ela-
borada para mostrar como o crescimento 
econômico poderia ser melhor estimulado 
pelas atividades de livre mercado do que 
pela prática dominante do mercantilismo, 
ao mesmo tempo em que buscava o ideal 
iluminista de libertar as pessoas de políticas 
sociais e econômicas opressivas e fornecer 
a oportunidade para que elas melhorassem 
suas próprias condições econômicas. (MI-
TCHELL, 2011, p. 42)

A obra de Adam Smith e de outros au-
tores liberais suportou o desenvolvimento de 
condições instituicionais do capitalismo. As 
atribuições do Estado foram condensadas e, em 
contrapartida, a propriedade privada dos meios 
de produção, a liberdade do empreendimento e 
a livre concorrência tornaram-se princípios es-
senciais da ordem econômica. 

Nesse mesmo momento histórico, as 
descobertas de novas tecnologias, associadas 
às mudanças nos materiais empregados na pro-
dução, processo produtivo, produtos e atividade 
rural e industrial fomentaram a Revolução In-
dustrial. O advento marcou o crescimento da 
urbanização, criação da classe de operários e 

uso do vapor como fonte de energia, o cresci-
mento de mercados globais e do comércio in-
ternacional, impulsionados pela facilidade do 
transporte de mercadorias. Para Rossetti e An-
drade (2011), o desenvolvimento da siderurgia e 
a difusão do vapor como força motriz promove-
ram a substituição dos artesanatos e das corpo-
rações fabris pela manufatura fabril. Com isso, a 
produtividade e a variedade dos bens foi expan-
dida e, por conseguinte, novas oportunidades 
de investimento surgiam e se multiplicaram. 

Essas mudanças reduziram drasticamente 
os obstáculos ao comércio, e o volume in-
ternacional de importações e exportações 
disparou. [...] Finalmente, a economia do 
mundo industrializado teve crescimento 
explosivo nas finanças internacionais. Ban-
cos britânicos, fortemente concentrados 
em Londres, começaram a expandir suas 
atividades internacionalmente, emprestan-
do dinheiro para clientes e investindo em 
mercados estrangeiros. Muito do capital 
que financiou a rede ferroviária americana 
veio da Grã-Bretanha. A globalização da 
produção, portanto, vinha acompanhada 
pela globalização garantida de dinheiro e 
crédito. (STUTZ e WARF, 2011, p. 43)

Foi o momento em que a indústria assu-
miu uma maior participação na economia, que 
até então tinha mais representatividade nos se-
tores da agricultura e comércio. Em uma época 
de incentivo à pesquisa e surgimento de novas 
invenções que facilitaram desde a produção de 
bens materiais até mesmo a extração e o trans-
porte de matérias-primas, era natural que, além 
da economia, a sociedade como um todo fos-
se também impactada pelas novas opções de 
consumo e estímulo ao mesmo. A decorrência 
do fortalecimento da indústria foi o desenvolvi-
mento das tecnologias e modificação do fator de 
produção, que a partir deste momento tornou-
-se de grande escala, baseada na produção em 
série.

Novas tecnologias e invenções surgiam 
e multiplicavam-se a cada século, após a Re-
volução Industrial. Segundo Wyatt III (2009, p. 
109), usando como referência o momento em 
que foi concebido o primeiro escritório de pa-
tentes nos Estados Unidos, em 1790, temos que: 
foram patenteadas três invenções nesse ano, 158 
em 1808, 544 em 1830, 1.050 em 1850, e 4.588 
em 1860. Dobb apud Rossetti e Andrade (2011, 
p. 35), complementa esses dados especificando 
os inventos voltados para a indústria e a evo-
lução dos mesmos, foram 43 no século XVIII e 
108 no século XIX. Tais inventos e tecnologias 
impactaram cada vez mais as escalas de produ-
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ção e consequentemente a acumulação de capi-
tal auferida pelas empresas da época, à medida 
que se produzia cada vez mais, reduziam-se os 
custos e os preços o que levou a um padrão de 
consumo jamais visto até então.

Já no fim do século XIX e início do XX, 
com o surgimento de veículos automotores, 
Henry Ford lançou o primeiro automóvel pro-
duzido em série, o Ford T, em 1908. Através da 
produção em série do Ford T, a velocidade de 
produção da indústria, com as linhas de pro-
dução em série, mudou radicalmente. Ainda 
de acordo com Heilbroner e Milberg, as linhas 
de montagem estabelecidas por Ford reduzi-
ram demasiadamente o tempo de produção dos 
carros, “Em apenas um ano, o tempo necessá-
rio para montar um motor caiu de 600 minutos 
para 226 minutos; para fabricar um chassi, de 12 
horas e 28 minutos para 1 hora e 33 minutos.” 
(HEILBRONER & MILBERG, 2011, p. 76)

2.1 A Ascensão do Capital como Fator de 
Produção 

A Revolução Industrial proporcionou 
uma mudança nos fatores de produção existen-
tes na economia. A acumulação de capital pas-
sou a ser o principal fator de produção, “A razão 
mais importante é que bens de capital permitem 
às pessoas usar princípios e mecanismos como 
a alavanca e a roda, o calor e o frio, e com-
bustão e expansão de formas das quais o cor-
po sozinho não seria capaz.” (HEILBRONER & 
MILBERG, 2011, p. 66). Antes, a ideia de poder 
estava ligada à posse de terra, que era o prin-
cipal fator de produção, pois era utilizada para 
a produção agrícola e também para a extração 
de matérias-primas para produtos artesanais. A 
manufatura, abastecida pelos recursos naturais 
extraídos da terra, era considerada o segundo 
fator de produção.

Mas, o advento da economia fabril, basea-
da no uso crescente de equipamentos me-
canizados, movidos a novas forças motrizes 
– inicialmente o vapor, depois os motores a 
combustão e em seguida a energia elétrica 
– condenou ao desaparecimento o modo 
tradicional de produção, tanto das proprie-
dades rurais quanto das manufaturas urba-
nas. A indústria, movida pelos novos bens 
de capital, aumentou significativamente 
sua participação na formação da riqueza 
nacional, declinando a da produção rural, 
fundamentada na terra. (ROSSETTI e AN-
DRADE, 2011, p. 39)

A partir do século XVIII, com maior in-
tensidade nos séculos XIX e XX, ocorreu uma 

mudança na estrutura social: em substituição 
à aristocracia rural, a emergência de uma nova 
classe dominante, composta por produtores de 
bens de capital, proprietários de grandes ma-
nufaturas e proprietários das bases da infraes-
trutura da economia – portos e ferrovias. Nesse 
momento, ficou claro que, para poder usufruir 
de novas tecnologias que aceleravam o proces-
so produtivo e retornavam mais lucro, precisava-
-se acumular e investir capital. Em razão disso, 
aquela nova classe emergente acumulava uma 
enorme quantidade de capital, passando a ne-
cessitar de controladores para garantir a sua se-
gurança e intermediar novos investimentos. Por 
esse motivo, bancos tornaram-se tão ou mais 
poderosos do que os empreendedores de infra-
estrutura e proprietários de grandes manufatu-
ras. “A comissão apontou que os juros bancários 
do J. P. Morgan contavam com 341 diretorias em 
112 corporações cuja riqueza agregada excedia 
em três vezes o valor de todos os bens móveis 
e imóveis de New England.” (HEILBRONER & 
MILBERG, 2011, p. 83).

Paralelamente à ascensão do capital, 
ocorreu a institucionalização do sistema de so-
ciedade anônima. Rossetti e Andrade (2011), ao 
citarem Berle e Means, colocam que a primeira 
sociedade anônima nos moldes modernos, sur-
giu em 1813: foi a Boston Manufacturing Com-
panyI, que em 1830 detinha 76 acionistas e, em 
1850, 123. Impulsionados por novas oportuni-
dades de investimento e aumento do ativo das 
corporações, os proprietários vendiam cotas de 
participação para terceiros, os quais, estimula-
dos pela projeção de ganhos oriundos dessa 
participação, compravam cotas e associavam-se 
às corporações.

Intimamente associada ao desenvolvimento 
do sistema capitalista e do mundo corpora-
tivo, a sociedade anônima tornou-se mais 
do que uma forma de aglutinação de recur-
sos para o crescimento dos negócios: ela foi 
um dos mais importantes instrumentos de 
organização social da propriedade. (ROS-
SETTI e ANDRADE, 2011, p. 44)

Esse novo tipo de sociedade, devido aos 
seus altos potenciais de ganho, ganhou dimen-
sões ainda maiores em participação de empre-
sas. O poder público também foi responsável 
por essa adesão ao novo sistema, com a criação 
de “empresas semipúblicas de capital aberto, 
constituídas para a construção de pontes e ca-
nais, sistemas portuários...” enfim, obras e ser-
viços de infraestrutura ou de interesse público, 
de acordo com Rossetti e Andrade (2011, p. 43).
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[...] grandes empresas dos séculos XVIII e 
XIX, comparativamente com as corpora-
ções das duas primeiras décadas do século 
XX, não passavam de empreendimentos de 
reduzida expressão, tanto em número de 
acionistas, quanto em mobilização de capi-
tais, ou ainda quato às suas receitas opera-
cionais. Mas, já na virada para o século XX, 
muitas companhias passaram a congragar 
mais de 25.000 acionistas; algumas, mais 
de 50.000. No final dos anos 20, a mais 
avançada dessas corporações, a American 
Telephone and Telegraph Company, conta-
va com mais de 560.000 acionistas. Seus 
ativos totais, de US$ 5,3 bilhões, represen-
tavam 5,1% do Produto Nacional Bruto dos 
Estados Unidos. E o número de seus empre-
gados era superior a 450.000. (GALBRAITH 
apud ROSSETTI e ANDRADE, 2011, p. 45)

Em face desse cenário, surgiram ques-
tionamentos quanto à segurança do patrimônio 
investido nas empresas pelos acionistas; a dife-
rença entre o capital dos empreendedores pró-
prio e o de terceiros aplicado no negócio; e o 
risco de que uma crise poderia impactar e afetar 
a economia e a sociedade como um todo. 

2.2 O Crash de 1929-33

Com inúmeras oportunidades surgindo 
para investimentos e com uma economia sóli-
da, naquela época, final dos anos 20, os Estados 
Unidos já eram reconhecidos como a primei-
ra potência mundial. Os investidores, movidos 
pela euforia de obter ganhos rápidos, aplicavam 
cada vez mais recursos em ações de empresas. 
Um reflexo desse cenário foi o crescimento 
populacional: eram 76 milhões de pessoas em 
1900 e, no fim da década de 20, passavam de 
121 milhões de pessoas, dentre as quais 48 mi-
lhões estavam empregadas, (HEILBRONER & 
MILBERG, 2011) e 20 milhões detinham algum 
tipo de participação acionária em empresas, 
complementam Rossetti e Andrade (2011). Essa 
euforia e confiança no mercado dos papéis le-
vou a uma sobreprecificação dos ativos das em-
presas (bolha econômica), mas que não duraria 
para sempre.

Ninguém sabe ao certo a culpa do rom-
pimento da bolha (HEILBRONER & MILBERG, 
2011), entretanto, em poucas semanas os ganhos 
dos dois anos anteriores foram perdidos com a 
enorme correria na venda de papéis. Milionários 
tornaram-se falidos, o país vivia até então o seu 
pior recesso da história, seu Produto Nacional 
Bruto caiu ano após ano de US$ 104 bilhões 
em 1929 para US$ 56 bilhões em 1933. O de-
semprego assolou 12,5 milhões de habitantes e 
as empresas seguiram o mesmo rumo: cerca de 

85.000 delas faliram (ROSSETTI & ANDRADE, 
2011). 

Em 29 de outubro de 1929, um dia lem-
brado até hoje como “terça-feira negra”, o 
mercado entrou em colapso. Naquele dia, 
16 milhões de ações foram comercializa-
das, e o índice industrial de ações teve que-
da de 43, destruindo praticamente todos 
os ganhos obtidos pelo mercado nos doze 
meses anteriores. Diversas ações perderam 
quase todo o valor. Por três semanas após 
a “terça-feira negra”, o mercado continuou 
em queda livre. Até o meio de novembro, 
o mercado tinha perdido cerca de um ter-
ço de seu valor, uma quantidade que re-
presentava U$ 26 bilhões, ou 40 porcento 
de todas as ações que existiam na Bolsa de 
Valores apenas um mês antes. (McNEESE, 
2010, p. 26)

As enormes perdas ocasiodas pela 
Grande Depressão já haviam se espalhado pelo 
mundo ocidental, motivado pelo modelo eco-
nômico do sistema capitalista. O mundo estava 
agora movido pela necessidade de entender as 
causas da crise e estabelecer um novo mode-
lo que reduza o risco de uma reincidência. Foi 
então que John Maynard Keynes, economista, 
– que já era conhecido pela obra The End of 
laissez-faire – publicou a obra que mudaria a 
concepção da economia capitalista e do auto-
matismo do mercado, a The General Theory of 
Employment, Interest and Money.

No esteio desses acontecimentos, um 
novo campo do conhecimento humano ganha-
ria corpo. No entanto, foi no século XX que a 
Ciência da Administração se consolidou. Novos 
conceitos, o surgimento de princípios, análise 
de processos e novas abordagens complexas 
das organizações “fizeram da ciência da admi-
nistração um dos elementos históricos que mais 
contribuíram para a evolução do capitalismo e 
do mundo corporativo.” (ROSSETTI & ANDRA-
DE, 2011). 

Destacam-se como pioneiros na Ci-
ência da Administração os criadores da Abor-
dagem Clássica da Administração, Frederick 
Winslow Taylor e Henri Fayol. De acordo com 
Chiavenato (2003), as origens dessa abordagem 
devem-se principalmente a dois fatores: “O cres-
cimento acelerado e desorganizado das empre-
sas” e a “necessidade de aumentar a eficiência e 
a competência das organizações”.
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3. A SEPARAÇÃO ENTRE PROPRIEDADE E 
GESTÃO

Diversos foram os fatores, citados e 
explanados em linhas gerais, que contribuíram 
para a formação do sistema capitalista nos mol-
des modernos. O desenvolvimento desse sis-
tema ocasionou o gigantismo de corporações, 
impulsionado pelo crescente sistema de socie-
dades anônimas e investidores ávidos por retor-
no e a consequente alteração do modo de gerir 
o capital.

Ao longo deste processo histórico mudaram 
as forças de gestão do mundo corporativo, 
bem como os beneficiários de seus resulta-
dos. Ao mesmo tempo em que evoluíram as 
concepções, as abordagens e os instrumen-
tos de gestão, modificava-se a estrutura de 
poder no seio do mundo corporativo. (ROS-
SETTI e ANDRADE, 2011, p. 56)

Com isso, as empresas foram aos pou-
cos se adaptando, pelo seu agigantamento e por 
imposições de um mercado mais exigente, aos 
moldes modernos. A gestão pautada na com-
petência de proprietários de empresas, passou 
a contar com executivos contratados e especia-
lizados para aquela determinada função. Esse 
movimento de substituição de proprietários por 
executivos alterou a estrutura de poder das cor-
porações. 

A gerência das empresas também foi alte-
rada, uma vez que antes o proprietário era 
o gerente e o principal executivo, e hoje 
há uma separação entre os acionistas, que 
detêm o capital, e os administradores, que 
gerenciam o capital investido pelos acionis-
tas (MARTIN et al., 2004 apud ARRUDA; 
MADRUGA e JUNIOR).

Em decorrência dessa substituição, o 
objetivo principal das empresas, que antes vi-
sava à maximização do lucro, deu lugar aos in-
teresses próprios dos gestores dessas empresas. 
A tônica do período passou a ser formada por 
pessoas administrando uma enorme quantia de 
dinheiro e capital de terceiros, e por acionistas 
e proprietários tomando decisões estratégicas e 
operacionais que poderiam ser apenas para be-
nefício próprio, ou seja, objetivando apenas o 
lucro pessoal, gerando perda ao lucro dos acio-
nistas.

Diversos estudos e publicações sobre 
o afastamento entre a propriedade e a gestão e 
suas possíveis causas foram publicados, mas é 
provável que a publicação The modern corpo-

ration and private property de Berle e Means, 
publicada em 1932, seja a obra de maior rele-
vância, considerada por muitos pensadores atu-
ais como o alicerce conceitual da governança 
corporativa. Nela, os autores abordaram três as-
pectos que, junto a outras colocações de teóri-
cos, ensejaram no Conflito de Agência. Confor-
me Saito e Silveira (2008), Berle e Means foram 
os pioneiros na discussão de prós e contras da 
separação entre propriedade e gestão. Também 
foi observado que quanto mais pulverizada for 
a propriedade, maior é o poder adquirido pelos 
gestores, o que aumenta as chances destes de 
agirem para o próprio benefício.

A partir da abordagem de Berle e Means 
sobre a separação entre propriedade e gestão, 
outros pontos de vista teóricos surgiram para 
complementar e reenfatizar o tema. Um deles 
foi o de J. K. Galbraith, em 1967, que segundo 
Dunn e Pressman (2005) introduziu a ideia de 
empresas vistas como uma tecnoestrutura com-
plexa comandada por gestores. A busca de lu-
cros e crescimento significaria mais empregos e 
promoções para seus membros, ou seja, os ges-
tores alimentariam a tecnoestrutura com o lucro, 
tornando-a maior e mais complexa, gerando be-
nefícios e poder para esses gestores.

3.1. Conflitos de agência

O conflito de agência, já citado an-
teriormente, é como a Teoria da Governança 
Corporativa denomina a relação confrontan-
te de interesses entre os gestores e acionistas / 
proprietários. Foram dois os modificadores do 
ambiente que levaram ao surgimento desse tipo 
de conflito: em grandes empresas criadas por 
talentosos empreendedores e com recursos ori-
ginários dos próprios negócios, a falta de suces-
sores com o mesmo talento e interesse criou a 
necessidade de contratação de administradores 
capazes de dar continuidade aos negócios; e em 
empresas que desde o início foram financiadas 
com capital de terceiros, seja pela falta de capa-
cidade de recursos próprios e/ou pela atraente e 
rápida forma de captação de investimentos que 
a disperção de ações proporciona.

Instaurou-se então a figura de dois ti-
pos de agentes: os outorgantes – proprietários e 
acionistas majoritários – e os outorgados – ges-
tores contratados pela direção executiva.

Estabelece-se assim entre os dois agentes, 
os outorgantes e os outrogados, uma rela-
ção de agência, fundamentada na contra-
tação de cisões que maximizem o valor do 
empreendimento, a riqueza dos acionistas 
e o retorno de seus investivmentos. Ocorre, 
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porém, que os gestores profissionais tam-
bém tem seus próprios interesses e procu-
rarão maximizá-los. Em torno desta relação 
de agência, gravitarão assim decisões que 
poderão estar em oposição: as que maxi-
mizam o retorno total dos acionistas e as 
que maximizam o interesse dos gestores. 
Em consequência, para que os interesses 
das duas partes não se choquem, duas pre-
missas deverão ser atendidas: uma, refe-
rente aos termos dos contratos entre esses 
agentes; outra, referente ao comportamen-
to deles. Os contratos deverão estabelecer 
todas as condições para conciliar perma-
nentemente os interesses de outrogantes e 
outrogados. E os comportamentos deverão 
ser tais que nenhum dos agentes venha a 
romper, por atos oportunistas, os princípios 
da relação. (ROSSETTI e ANDRADE, 2011, 
p. 85)

De acordo com o trecho acima, a diri-
mição dos conflitos de agência se daria por dois 
fatores: contratos que deixem claro as respon-
sabilidades e competências entre os agentes; e 
agentes que não rompam os princípios deter-
minados neste contrato. Todavia, a inexistên-
cia de um contrato perfeito – conhecida com o 
Axioma de Klein, de 1983 – e a inexistência do 
agente perfeito – conhecida como o Axioma de 
Jensen e Meckling, de 1976 – tornam impraticá-
vel a dirimição de conflitos de agência.

Jensen e Meckling apud Carvalhal e 
Rêgo (2010) definem a relação entre principal 
e agente como um contrato em que o principal 
(proprietário) delega ao agente (gestor) poder 
para executar algum serviço em seu nome. 

A inexistência do contrato perfeito de-
corre de três razões: o amplo número de ocor-
rências imprevisíveis possíveis; a multiplicidade 
de consequências que cada ocorrência pode 
gerar; e a progressiva frequência de ocorrências 
imprevisíveis. Por outro lado, a inexistência do 
agente perfeito é determinada pela sobreposi-
ção de interesses pessoais aos de terceiros. Ain-
da citando os mesmos autores, o agente perfeito 
é aquele que seria indiferente entre maximizar 
os seus próprios objetivos e os de terceiros.

Plessis et al. (2011, p.36) colocam uma 
outra tipologia de conflito de agência, que é de-
corrente da relação entre acionistas majoritários 
e minoritários. Esse tipo de conflito é corriqueiro 
em países em desenvolvimento, nos quais a pro-
priedade no sistema corporativo é concentrada 
e o mercado de capitais é imaturo, com menor 
expressão versus outras fontes de capitalização 
das empresas.

De acordo com Gonzaga e Costa 
(2009), no Brasil o principal conflito de agên-
cia não é o estabelecido entre o principal e os 
gestores, e sim entre os acionistas minoritários e 
majoritários. Tal tipo de conflito ocorre devido 
à propensão dos gestores a agir em benefício 
de alguns controladores, o que não descartaria 
ações em benefício próprio.

O poder exercido pelo controlador destas 
empresas irá determinar, ou pelo menos 
influenciar significativamente, a atitude 
da administração. Seria possível encontrar 
atitudes por parte da administração/con-
trolador que não sejam maximizadoras da 
riqueza dos acionistas como um todo, mas 
sim maximizadoras dos interesses do con-
trolador. (PROCIANOY, 1994, pp. 15-16)

Em face aos conflitos de agência e de 
outras incongruências empresariais de ordem 
interna e externa, surgiu a governança corpo-
rativa com intuito de cuidar dessas distorções. 
Ainda seguindo a mesma linha de raciocínio, 
argumenta-se que, razões de ordem interna e 
externa também ascenderam à necessidade de 
um tema ou ciência que resulte em mudanças 
nas práticas de gestão e relacionamento entre 
acionistas e gestores. No âmbito das razões ex-
ternas, em síntese temos: [1] mudanças no ma-
croambiente – desfronteirização de mercados 
reais e financeiros; desengajamento do Estado-
-empresário; e novos players globais: a ascensão 
da Ásia; [2] mudanças no ambiente de negócios 
– reestruturações setoriais: novas estruturas de 
competição; e complexidade crescente do am-
biente de negócios (como crises, riscos, incerte-
za e turbulências); e [3] revisões instituicionais – 
regulação legal, mais abrangente e mais severa; 
profusão de códigos de governança corporativa; 
relações do mercado aos escândalos corporati-
vos; e postura mais ativa de instidores institucio-
nais. Já no âmbito das razões internas, citamos: 
[1] mudanças societárias – reestruturações socie-
tárias (privatizações, fusões, cisões, aquisições e 
alianças); processos sucessórios (mudança de 
controle acionário); [2] realinhamentos estraté-
gicos – respostas às mudanças no ambiente de 
negócios; conselho de administração fortalecido 
(direcionamento e monitoramento da estratégia 
e atenção a riscos e descontinuidades); e [3] re-
ordenamentos organizacionais – profissionaliza-
ção, modelos mais avançados de gestão; recons-
tituição dos conselhos de administração; clareza 
na separação de papéis de acionistas, diretores 
e conselheiros; e controles preventivos contra 
ganância e fraudes.
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orientar e regular normas e diretrizes corporati-
vas e, assumindo que o propósito fundamental 
da governança corporativa é a maximização do 
retorno a longo prazo dos stakeholders, os pro-
pósitos da governança corporativa servem para 
fixar que o retorno dos acionistas jamais deva 
ser sobrepujado.

Os papéis determinam que os proprie-
tários, conselheiros e gestores – principais agen-
tes da governança corporativa – tenham deveres 
e funções distintos e bem definidos, para tanto, 
o poder é outorgado pelos proprietários aos ad-
minitradores / gestores selecionados para dire-
cionar a companhia aos seus objetivos e gerar o 
máximo retorno. 

As práticas se dão após a constituição 
dos órgãos-chave da governança – conselhos de 
administração, de direção executiva e sistema 
de auditoria. À medida que tais órgãos estejam 
operando de maneira eficiente, são instituidas 
relações funcionais entre esses, voltadas para os 
processos de formulação, homologação e mo-
nitoramento das estratégias corporativas, das 
políticas operacionais e dos resultados gerados. 
Outro fator importante para a assimilação e fun-
cionamento das boas práticas da governança 
corporativa é a implantação de um sistema de 
controles internos – que abordaremos adiante 
– através do qual será possível detectar e pre-
venir riscos internos e externos inerentes à com-
panhia, prevenindo fraudes e elevando a pere-
nidade da empresa, sendo esta, considerada o 
objetivo último das companhias, a qual só será 
conservada se houver uma base composta por 
bons resultados econômico-financeiros-finan-
ceiros, sociais e ambientais. Por fim, as pessoas 
são as responsáveis por sustentar todo esse sis-
tema. São elas que norteiam os objetivos e con-
duzem as operações a fim de dar continuidade 
para as companhias.

Para por em prática tais premissas, fo-
ram estabelecidos princípios de boas práticas de 
governança corporativa por uma organização 
multilateral, o Organization for Economic Co-
-operation and Development, a OECD ou, em 
português, a OCDE. Representada pelos trinta 
países industrializados mais desenvolvidos do 
mundo, a OCDE estabeleceu, na segunda me-
tade dos anos 90, os princípios da boa gover-
nança voltados a melhorar o funcionamento das 
corporações e dos mercados de capitais e, con-
sequentemente, o desenvolvimento das nações.

Os princípios foram criados para aten-
der de maneira mais direta as companhias de 
capital aberto. Entretanto, as diretrizes estabe-

lecidas pelos princípios também podem ser ex-
tendidas às companhias de capital fechado.

Os Princípios pretendem auxiliar governos 
integrantes e não integrantes da OCDE em 
seus esforços para avaliar e melhorar os 
quadros legais, institucionais e regulatórios 
da governança corporativa em seus países, 
e para fornecer orientação e sugestões para 
bolsas de valores, investidores, corporações 
e outras partes que tenham um papel no 
processo de desenvolvimento de uma boa 
governança corporativa. Os Princípios são 
destinados a companhias de capital aber-
tos, tanto financeiras quantos não finan-
ceiras. No entanto, na medida em que for 
apropriado, elas poderão ser uma ferramen-
ta útil para melhorar a governança corpo-
rativa em empresas não cotadas, como por 
exemplo em empreendimentos privados ou 
estatais. (OECD, 2004, p. 11)

Cabe ressaltar que a intenção dos prin-
cípios estabelecidos pela OCDE não era forne-
cer fórmulas detalhadas para a elaboração de 
marcos regulatórios dos países, e sim propor-
cionar orientações gerais sobre seis pontos. São 
eles: [1] assegurar uma base para um modelo 
eficaz de governança corporativa; [2] os direi-
tos dos shareholders e as funções chave dos 
proprietários; [3] o tratamento equinânime dos 
acionistas (principalmente minoritários); [4] o 
papel e direitos dos stakeholders; [5] disclosure 
e transparency – divulgação responsável e trans-
parente dos riscos e resultados das corporações; 
e [6] as responsabilidades dos conselhos de ad-
ministração.

Um dos desdobramentos desses prin-
cípios foi a criação da lei Sarbanes-Oxley. A 
criação da lei, sancionada em 2002 nos Esta-
dos Unidos, foi uma resposta à crescente des-
confiança dos investidores frente aos crescentes 
escândalos financeiros envolvendo grandes cor-
porações, incluindo uma das mais conceituadas 
empresas de auditoria externa, a Arthur Ander-
sen. 

As novas exigências, junto ao aumento 
da responsabilidade da direção executiva pela 
divulgação das informações financeiras, fizeram 
com que as práticas e princípios da governança 
corporativa deixassem de ser apenas um exces-
so e se tornassem lei (MONKS e MINOW, 2011).

Suas contribuições mais importantes 
foram:

1. Certificação: executivos e diretores financei-
ros devem atestar pessoalmente que os rela-
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tórios financeiros da empresa atendem aos 
requisitos da lei de valores mobiliários.

2. Divulgação de informações relevantes em 
tempo real.

3. Normas mais rigorosas de independência 
para os membros da comissão do conselho 
de auditoria e de auditores, incluindo a obri-
gatoriedade de revezamento frequente dos 
seus sócios (porém não, como alguns refor-
madores insistiram, das empresas de audito-
ria). 

4. Proibição de empréstimos para funcionários 
e executivos. 

5. Aumento da responsabilidade civil e criminal 
por violação de valores mobiliários.

6. Obrigação do conselho de relatar violações 
(a interpretação desta disposição é, até o mo-
mento, ainda um assunto de preocupação, 
dado o sigilo, protegido por lei, na comuni-
cação advogado-cliente).

7.  A criação de uma entidade privada / pública 
para fiscalizar a profissão contábil.

4.2. Controles internos e sua relevância para a 
governança corporativa

Conforme apontado anteriormente, 
quando descrevemos os 8 P’s de governança 
corporativa (mais precisamente no item ‘práti-
cas’), um ambiente bem estruturado de contro-
les internos contribui para a detecção e preven-
ção de riscos inerentes ao tipo de negócio da 
organização, evitando perdas e fraudes e contri-
buindo para a perenidade da organização.

Segundo a definição do COSO (Com-
mittee of Sponsoring Organizations of the Tre-
adway Commission), controle interno é um 
processo levado a cabo pelo Conselho de Admi-
nistração, Direção e outros membros da organi-
zação com o objetivo de proporcionar um grau 
de confiança razoável na concretização dos se-
guintes objetivos: eficácia e eficiência dos recur-
sos; confiabilidade da informação financeira; e 
o cumprimento das leis e normas estabelecidas.

Controles internos são os processos e pro-
cedimentos que uma empresa implanta 
para garantir que os saldos das contas se-
jam registrados com precisão, as demons-
trações financeiras sejam feitas de forma 
confiável, e os ativos sejam adequadamen-
te protegidos de perdas ou roubos. Efetiva-
mente, controles internos atuam como a 
“caixa registradora” da empresa, uma siste-

ma que confirma que o nível de ativos den-
tro da companhia é consistente com o nível 
que deveria estar lá, levando-se em conta 
os dados de receita e desembolso registra-
dos no sistema de contabilidade. (LARCKER 
e TAYAN, 2011, p. 328)

Sendo assim, é de responsabilidade do 
comitê de auditoria monitorar os controles inter-
nos da companhia e, além disso, determinar o 
quão rigorosos devem ser os controles a fim de 
garantir a integridade e precisão das demonstra-
ções financeiras, pois, um sistema rigoroso de 
controles internos contribui para evitar desde 
erros acidentais em informações financeiras até 
fraudes, adulterações e violações ilegais que 
causem perda ou exponham a organização. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a evolução da governança corpo-
rativa e as modificações ocorridas no mercado 
ao longo do tempo, temos que a inserção e ade-
quação às boas práticas da governança corpora-
tiva geram benefícios às empresas. Como exem-
plo podemos citar a disposição de investidores a 
pagar “ágios” sobre o valor das ações em empre-
sas coerentes a tais práticas e, em contraponto, 
a exigir “deságios” sobre as ações de empresas 
não condizentes com aquelas. 

Grandes mudanças decorrentes de ne-
cessidades ou mesmo de processos de invoção 
caracterizam o ser humano como um agen-
te modificador do sistema em que se insere e 
também como um questionador, capaz de en-
contrar alternativas para diversas modalidades a 
sua volta. Diversos foram os eventos históricos 
passados que nos fazem perceber tais caracte-
rísticas, dentre os quais podemos citar o desen-
volvimento do sistema capitalista, as Revoluções 
Industriais, modificações das sociedades, a que-
bra de barreiras mercadológicas e a própria ins-
tituição da governança corporativa.

A governança corporativa evolui da ne-
cessidade inicial de uma solução para conflitos 
entre proprietários e acionistas, para uma práti-
ca imprescindível nas empresas e mercados mo-
dernos. Seria difícil imaginar, do ponto de vista 
empresarial, um crescimento sadio e sustentável 
que garantisse a continuidade do negócio e a ge-
ração de valor para stakeholders sem a adesão 
das boas práticas de governança corporativa. 
Esta mudança de cenário foi motivada devido às 
crescentes exigências de acionistas em garantir 
alguma segurança sobre o capital investido. 
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Da concepção inicial até os moldes do 
padrão atual da governança corporativa, proces-
sos de melhoria, estudos e pesquisas se fizeram 
necessários e ainda se fazem necessários. Os 
reflexos dessa melhoria foram diversos códigos, 
órgãos reguladores e instituições internacionais 
que visam as melhores práticas da governança 
e com isso a geração de valor para a sociedade 
como um todo.

A adesão de tais práticas levaram a uma 
crescente nos níveis de transparência e envol-

vimento dos stakeholders. Encobrir informa-
ções financeiras, riscos ou fraudes, atualmente, 
torna-se uma árdua tarefa na medida em que o 
acesso a informações e a qualidade das infor-
mações produzidas vêm se tornando cada vez 
mais eficientes como instrumentos de controle. 
Contudo, tal tarefa ainda é possível. Em virtude 
disso, se faz importante refletirmos sobre quais 
melhorias ainda precisam ser estudadas e im-
plementadas para que no futuro esses riscos se 
aproximem ainda mais de uma impossibilidade.
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